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INTRODUÇÃO
Pretende-se no presente trabalho, elucidar aspectos constitucionais e protetores do trabalho enquanto Direito fundamental e social, em um primeiro momento, procurasse pincelar questões inerentes a evolução histórica jurídica do direito do trabalho no Brasil, uma visão geral a respeito desta ciência importantíssima ao homem. Em um segundo instante vislumbra-se o trabalho enquanto direito fundamental e o meio ambiente laboral na Carta Magna de 1988 em seu artigo de número 225. 
Alinhavando com uma pesquisa sobre o labor sádio e digno e sua relação com o direito fundamental ao lazer presente no artigo 6º, no qual se elenca os direitos sociais, pontuando também a dignidade do obreiro. 
Busca-se demonstrar os períodos de descanso como forma de concretização da proteção do trabalho que é um posicionamento adotado pela doutrina tradicional e suas correntes dominantes, enfatizando-se seus principais pontos. O lazer e sua influência notável na vida de todo ser humano no que se refere aos seus ditames basilares de existência. 
Para se alcançar tal propósito é essencial analisar-se a jurisprudência dos Tribunais Trabalhistas sobre aspectos protetores do trabalho e como este fato é visto e atinge direta e indiretamente a coletividade.
O estudo científico será realizado por meio de uso do método dedutivo, compreendendo ser a opção superior para o acervo de assuntos que englobam o tema, partindo-se de fundamentos gerais para particulares, a fim de encontrar as conclusões provenientes desta problemática investigada. 
A revisão bibliográfica será realizada mediante averiguação das doutrinas medulares no tocante ao tema, procurando formular como cardeal teórica da pesquisa uma multiplicidade de assimilações dos diversos autores. 

O estudo compor-se-á, consequentemente de levantamento bibliográfico, pertinente ao assunto tratado, enlaçando questões históricas, jurídicas e doutrinárias, de modo a evidenciar-lhes os melhores entendimentos. 
Para conseguir tal proeza é necessário desenhar o percurso a ser feito na pesquisa e acomodar suas fases. Então a pesquisa em pauta, será dividida em três capítulos. 
Almeja-se com este estudo contribuir para o crescimento daqueles que fazem parte da academia, deseja-se também que através desta singela pesquisa trabalhadores simples, possam ser ensinados a respeito de seus direitos e deveres e assim tenham suas vidas edificadas e quem sabe transformadas, porque o mesmo resolveu sair a luta por melhores condições de labor e o empregador, por sua vez, conscientize-se da importância do que aqui é tratado, respeite e coloque em prática e que isto faça a diferença para o bem da comunidade como um todo. 
capítulo 1: O Direito do Trabalho no Brasil
1.1 Evolução histórica jurídica


Trabalho pode ser uma atividade que o homem tenha aptidão para realizar, e a partir deste, ele obtenha um ganho ou recompensa na sua forma material.
De acordo com Nascimento (2010, p. 33):
O direito do trabalho surgiu como consequência da questão social que foi precedida pela Revolução Industrial do século XVIII e da reação humanista que se propôs a garantir ou preservar a dignidade do ser humano ocupado no trabalho das indústrias.

O Direito laboral é um direito especificamente desenvolvido para proteger este grupo de trabalhadores e patrões, tudo o que envolva, suas relações sejam estas benéficas ou não. 

[...] o direito do trabalho é o direito especial de um determinado grupo de pessoas, que se caracteriza pela classe de sua atividade lucrativa [...] é o direito especial dos trabalhadores [...] O direito do trabalho se determina pelo circulo de pessoas de pessoas que fazem parte do mesmo (DELGADO, 2011, p.50).


O direito do trabalho no Brasil surgiu em um momento conturbado da sociedade como uma tentativa para tentar alinhar a relação empregado – empregador, que se encontrava desorganizada por estar em uma nova fase na história laborativa.
Inicialmente, as Constituições brasileiras versavam apenas sobre a forma de Estado, o sistema de governo. Posteriormente, passaram a tratar de todos os ramos do Direito e, especialmente do Direito de Trabalho, como ocorre com nossa Constituição atual (DELGADO, 2011, p.51).
Em país de formação colonial, de economia essencialmente agrícola, com um sistema econômico construído em torno da relação escravista de trabalho – como o Brasil até os fins do século XIX, as mudanças não foram tão rápidas. Só em 1888, depois da abolição da escravatura é que se pode começar um estudo sobre a formação e a consolidação histórica do Direito do Trabalho no Brasil (DELGADO, 2011, p.54).
A Lei Áurea pode ser considerada como um pontapé inicial, para o Direito do Trabalho Brasileiro, pois configurou um novo caminho jurídico marcado pela utilização da força de trabalho livre e a relação de emprego. Assim sendo nos anos de 1888 a 1930 o Direito do Trabalho no Brasil evoluiu conjuntamente com a expansão cafeeira nas regiões sudeste e centro-oeste. (DELGADO, 2011, p.56).
Foi assim que o Direito Laboral começa aos poucos a ser estudado e construído até chegar onde se conhece. 
A Constituição de 1934 é a primeira Constituição brasileira a tratar especificamente do Direito do Trabalho, sob influência do constitucionalismo social. A Constituição de 1937 marcou uma fase intervencionista do Estado, em decorrência do golpe de Getúlio Vargas. A Carta Maior de 1967 manteve os direitos trabalhistas estabelecidos nas Constituições anteriores. No ano de 1988, foi aprovada a Carta maior atual, considerada uma verdadeira CLT, em vista dos direitos trabalhistas nele abrangidos (DELGADO, 2011 p.59).
1.2 O Direito do Trabalho na Constituição Federal de 1988

A atual Lei Maior apresenta um novo olhar a respeito dos direitos trabalhistas no Brasil, alguns já explorados anteriormente, porém é impossível negar o marco que representa a aprovação da Constituição de 1988, que muito mudou as relações jurídicas trabalhistas.


O legislador atentou-se para a criação de dois princípios, são eles: a auto-organização sindical e a autonomia da administração sindical. No primeiro caso permite-se a criação livre de sindicatos sem anterior permissão do Estado, e no segundo a liberdade dos sindicatos em se administrarem e tomarem as suas decisões, no que tange a seus interesses internos (NASCIMENTO, 2010, p. 61).


O artigo 6o da Constituição Federal trata a respeito de Direitos Sociais do brasileiro dentre eles elencado o direito ao trabalho, que é um direito fundamental de todo homem. 

Corrobora Martins (2009, p. 14) em um texto muito claro:
A denominação Direito Social origina-se da ideia da própria questão social. Cesarino Jr foi o defensor dessa teria no Brasil, afirmando que o direito social se destinaria a proteção dos hipossuficientes [...]

O direito é social em razão da prevalência do interesse coletivo sobre o individual, para ele o Direito do Trabalho seria social por excelência, o mais social dos direitos. Seria um Direito reservado á promoção da justiça social. A denominação utilizada, contudo, é totalmente genérica e vaga, não servindo para definir a matéria em estudo. Argumenta-se, ainda, que o Direito por natureza já é social, feito para vigorar na sociedade, e que todos os ramos do Direito tem essa característica.
Direitos sociais são garantias estabelecidas ás pessoas para a proteção de suas necessidades básicas, visando garantir uma vida com um mínimo de dignidade.

A Constituição Federal brasileira é considerada uma das mais bem elaboradas do mundo, um exemplo para várias nações, porém há grandes dificuldades ao se tratar de sua aplicabilidade.

Sobre a questão das condições de trabalho, o art. 7º da Constituição Federal brasileira estabelece como direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança à luz dos Direitos Humanos fundamentais. (MARTINS, 2009, p.14).


É imprescindível ressaltar a importância da criação de leis para a saúde do trabalhador, mas também a criação de mecanismos para que tais leis de segurança sejam respeitadas e não existam somente no texto legal. (BRASIL, 2005).
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

É direito de todo homem, ter seus riscos amenizados em sua atividade laborativa, e a lei precisa concorrer para que isso aconteça.
"Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores" (SÚM. 736).  (Brasília, DF 2003) 

A Justiça do trabalho visa a proteção dos direitos daqueles considerados hipossuficientes, por isso pode ser considerada por muitos juristas como um ramo do direito que supre apenas um lado das partes.

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;

Este seguro é uma obrigação por parte do empregado e do empregador para garantir um bom desempenho do trabalhador em todos os sentidos dentro do mercado de trabalho.

"Em caso de acidente do trabalho ou de transporte, a concubina tem direito de ser indenizada pela morte do amásio, se entre eles não havia impedimento para o matrimônio" (SÚM. 35). (Brasília, DF 2003) 

A concubina é parte integrante do rol de pessoas que possuem o direito de receber indenização apesar do impacto por parte de familiares ou pessoas próximas que este fato possa vir a causar.

"A indenização acidentária não exclui a do comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador" (SÚM. 229). (Brasília, DF 2003) 


O compromisso do empregador perante seus empregados, quando o trabalho é contratual e respeita a regra proposta no artigo 159 do Código Civil, apoiando-se no dolo e na culpa.
O patrão, em virtude do contrato de trabalho que forma com seu empregado, permite-se e obriga-se a proporcionar-lhe condições aceitáveis de trabalho, no que tange à salubridade, segurança e condições mínimas de conforto e higiene.



"A prescrição da ação de acidente do trabalho conta-se do exame pericial que comprovar a enfermidade ou verificar a natureza da incapacidade" (SÚM. 230). (Brasília, DF 2003) 


A prescrição conta-se a partir do momento que se realiza o exame que mostre a existência da enfermidade.

"Em caso de acidente do trabalho, são devidas diárias até doze meses, as quais não se confundem com a indenização acidentária nem com o auxílio-enfermidade" (SÚM. 232).

Em situações como acidentes de trabalho são devidos todos os pagamentos necessários. 

“São devidos honorários de advogado em ação de acidente do trabalho julgada procedente” (SÚM. 234). (Brasília, DF 2003) 


São devidos honorários de advogado em ação acidentaria julgada a favor do seu cliente.

“É competente para a ação de acidente do trabalho a Justiça Cível comum, inclusive em segunda instância, ainda que seja parte autarquia seguradora” (SÚM. 235). (Brasília, DF 2003) 


A Justiça Cível comum também é competente para julgar estas causas em questão.

"Em ação de acidente do trabalho, a autarquia seguradora não tem isenção de custas" (SÚM. 236). (Brasília, DF 2003) 


Seguradoras não tem direito de isenção de custas. 

"Em caso de acidente do trabalho, a multa pelo retardamento da liquidação é exigível do segurador sub-rogado, ainda que autarquia" (SÚM. 238). (Brasília, DF 2003) 


A multa pelo atraso da liquidação demonstra-se contundente. 

"O depósito para recorrer, em ação de acidente do trabalho, é exigível do segurador sub-rogado, ainda que autarquia" (SÚM. 240). (Brasília, DF 2003) 


É obrigatório o depósito para recorrer, em ação de acidente do trabalho.

"No típico acidente do trabalho, a existência de ação judicial não exclui a multa pelo retardamento da liquidação" (SÚM. 311). (Brasília, DF 2003) 


Ação judicial não se exclui a multa cabível. 


"Na composição do dano por acidente do trabalho, ou de transporte, não é contrário à lei tomar para base da indenização o salário do tempo da perícia ou da sentença" (SÚM. 314).

A legislação pode tomar para base da indenização o salário do tempo da perícia ou da sentença.


"A controvérsia entre o empregador e o segurador não suspende o pagamento devido ao empregado por acidente do trabalho" (SÚM. 337). (Brasília, DF 2003) 


Qualquer problema entre patrão e o segurador não suspende o pagamento devido ao empregado por acidente de trabalho.


"A controvérsia entre multa indicados pelo empregador na ação de acidente do trabalho não suspende o pagamento devido ao acidentado" (SÚM. 434). (Brasília, DF 2003) 


Controvérsias que por ventura venham a existir não suspendem pagamentos que devem ser feitos a empregados acidentados. 

"No cálculo da indenização por acidente do trabalho inclui-se, quando devido, o repouso semanal remunerado" (SÚM. 464). (Brasília, DF 2003) 


O descanso semanal remunerado quando devido deve ser pago.


"O regime de manutenção de salário, aplicável ao (IAPM) e ao (IAPETC), exclui a indenização tarifada na lei de acidentes do trabalho, mas não o benefício previdenciário" (SÚM. 465). (Brasília, DF 2003) 

Nesta súmula há a manutenção de salários, mas a exclusão da indenização tarifada na lei de acidentes do trabalho.

"Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista" (SÚM. 501). (Brasília, DF 2003) 


Quando se trata da União e suas autarquias empresas públicas ou sociedades de economia mista, compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento.


"Subsiste a responsabilidade do empregador pela indenização decorrente de acidente do trabalho, quando o segurador, por haver entrado em liquidação, ou por outro motivo, não se encontrar em condições financeiras, de efetuar, na forma da lei, o pagamento que o seguro obrigatório visava garantir" (SÚM. 529). (Brasília, DF 2003) 


Quando o segurador, por haver entrado em liquidação, ou por outro motivo, não se encontrar em condições financeiras, de efetuar, na forma da lei, o pagamento a responsabilidade é do empregador. 


“Constitucional. Tributário. Contribuição: Seguro de acidente do trabalho - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. CF, artigo 195, § 4º; art.154, II; art.5º, II; art.150, I” (RE 343.446, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 04/04/03) (BRASIL, 2005).
Art. 7º “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:” (BRASIL, 1988) 
Aqui está o coração do Direito do Trabalho, descrito na Carta Magna brasileira, tais princípios são referenciados e pontuados também na Consolidação das Leis do Trabalho. 

I – “relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;”
A relação de emprego é guardada contra despedidas arbitrárias, ou sem a devida justa causa, nos ditames da lei complementar em vigor, na qual se estabelece a indenização compensatória, e outros direitos do obreiro. 
II – “seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;”
O trabalhador tem direito garantido ao seguro-desemprego, neste caso pontuado a cima. 
III – “fundo de garantia do tempo de serviço;”
Fundo de garantia do tempo de serviço, é um direito constitucional mais que merecido ao trabalhador que laborou por toda uma vida de forma, honesta correta e digna. 
IV – “salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;”
Este texto legal é algo maravilhoso de se ler, de certo ponto de vista, com nuances românticas e até utópicas se colocado em confronto com as realidades brasileiras. 
V – “piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;”
Este piso salarial proporcional é mais que necessário, pois o esforço feito por este trabalhador, dada a complexidade do trabalho e extensão precisa ser recompensado, para que o obreiro se sinta estimulado ao fazê-lo. 

VI – “irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”;
Esta é uma forma encontrada pelo legislador de honrar o trabalhador. 
VII – “garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;”
O trabalhador cujo no emprego seja de costume, quando se fala em pagamento, haver uma remuneração variável, jamais ele pode receber um salário inferior ao mínimo, este é um direito garantido constitucionalmente.
VIII – “décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;”
O décimo terceiro salário é uma conquista do obreiro que precisa respeitar as adequações acima. 
IX – “remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;”
Esta remuneração precisa ser superior pois o trabalho noturno é danoso demais a pessoa do trabalhador, ele deixa de dormir no horário correto, o que é necessário para a reposição de suas energias e isto interfere, direta e indiretamente em sua vida e saúde em todos os aspectos, deixando-o muitas vezes doente ou frágil pois seu relógio biológico é completamente afetado. 
X – “proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;”
A retenção dolosa do salário é crime. 
XI – “participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;”
O obreiro tem este direito, conforme definido em lei e acordado com o empregador. 
XII – “salário-família para os seus dependentes”;
Salário-família é uma garantia constitucional do trabalhador. 
XII – “salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)”
Salário-família é pago em virtude do dependente do trabalhador de baixa renda. 
 
XIII – “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943).”
Estas regras precisam ser respeitadas e postas em prática pois delas dependem a manutenção da saúde em todos os aspectos do trabalhador, necessário é lembrar-se que o obreiro possui afazeres e uma família, uma vida social fora do local de trabalho. 
XIV – “jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;”
É preciso haver este revezamento para que haja um bom cumprimento da tarefa proposta pelo empregador, sem contar turnos ininterruptos são extremante cansativos para uma pessoa só, então o obreiro necessita da ajuda de um colega de trabalho. 
XV – “repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;”
Repouso semanal remunerado pode acontecer em qualquer dia da semana, porém é preferível que ocorra aos domingos. 
XVI – “remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º)”
Isto é necessário que aconteça, pois como a própria lei comenta este é um serviço extraordinário, então nada mais justo que esta remuneração pontuada. 
XVII – “gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;”
É justo que haja este abono, pois o obreiro trabalhou dignamente todo o período necessário e agora ele merece este um terço a mais para que possa curtir suas férias com uma folguinha a mais em seu bolso. 

XVIII – “licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;”
A mãe necessita neste instante cuidar de sua criança e a ela voltar todas as suas atenções, nesta fase, tão tenra e a trabalhadora não pode de forma alguma sofrer alterações em sua remuneração. 
XIX – “licença-paternidade, nos termos fixados em lei;”
 
A licença-paternidade é necessária para que o esposo possa ajudar sua esposa a cuidar do seu filho e ajuda-la no momento de pós operatório. 
XX – “proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;”
A mulher precisa ser protegida no mercado de trabalho, pois é um ambiente muito masculino em que muitas vezes a mulher não é respeitada e nem ouvida. 
XXI – “aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;”
O aviso prévio precisa seguir os termos da lei. 
XXII – “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;”
A redução de riscos inerentes ao trabalho é importantíssima e precisa acontecer.
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
Este adicional é devido, pois o obreiro está envolvido em atividades extremante perigosas a vida e saúde, então, nada mais necessário do que esta remuneração a mais. 
XXIV – “aposentadoria;”
É um direito constitucional conquistado pelo obreiro que deu a sua vida e todo o seu vigor em anos dignos de suor e trabalho. 

XXV – “assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; “

Este é um direito constitucional garantido do trabalhador brasileiro para que ele possa exercer sua profissão com tranquilidade e consequente eficiência pois ele sabe que seu filho pequeno está amparado. 
XXVI – “reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;”
Estas precisam ser reconhecidas e respeitadas. 
XXVII – “proteção em face da automação, na forma da lei;”
A automação necessita ser protegida. 
XXVIII – “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;”
Este seguro é a cargo do empregador isto não exclui a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em culpa ou dolo. 

XXIX – “ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho”
Respeitados estes prazos o trabalhador, conseguirá ter o direito de entrar com ações se necessário se fizer. 

XXX – “proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;”

Não pode haver preconceito de nenhuma natureza, isto é inadmissível constitucionalmente. 
XXXI – “proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;”

O portador de deficiência não pode sofrer também nenhum tipo de discriminação.  
XXXII – “proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;”

Todos os profissionais de todas as áreas devem ser tratados com o mesmo respeito, cada tipo de trabalho tem sua importância. 
XXXIII – “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;”
Estas proibições devem ser seguidas, pois esta faixa etária é uma fase em que os adolescentes devem estar somente focados nos estudos. 
XXXIV – “igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso”.
Estas duas espécies de trabalhadores usufruem do mesmo direito em plena igualdade. 
“Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social.”
Os empregados domésticos usufruem dos direitos previstos nos incisos demonstrados a cima e sua integração a previdência social. 
1.3 Meio ambiente do trabalho na Constituição Federal de 1988

A preservação do meio ambiente nesta última década é a “menina dos olhos” de muitos estudiosos e legisladores, por conta dos inúmeros problemas gravíssimos enfrentados nestes derradeiros anos (aquecimento global, poluição em massa, surgimento de novas doenças). Com a utilização dos recursos naturais de forma desregrada, durante um longo período de tempo, agora, elementos considerados essenciais para a nossa sobrevivência, começaram a dar sinais de alerta de que estão a se esgotar. Dessa forma, faz-se necessário garantir a qualidade de nossas vidas e de gerações futuras.  


O legislador a levar em consideração a vida cotidiana e a importância da conservação da natureza, em 1988, quando da elaboração da atual Constituição Federal, elencou o meio ambiente balanceado, como bem primordial a excelência de condição de vida, ou seja, sobrevivência, transformando tal situação em direito fundamental a sua proteção.


Escreve o legislador no artigo 225, da Constituição Federal caput: 
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Guardadas as devidas proporções a mesma situação, ocorre, com relação ao direito do trabalho, no que tange ao meio ambiente laboral, já que o trabalhador passa bem dizer grande parte das horas do seu dia, neste local, então não há o que comentar em sustento da qualidade de vida, sem pensar no meio ambiente como um todo.


Realizadas tais prévias, encontrado está, o meio ambiente do trabalho balanceado, como um direito fundamental muito bem aplicado ao trabalhador. 


Ensina o doutrinador Silva (2001, p.319): 

Este não fora previsto, como tal, no artigo sexto, mas um capítulo sobre o assunto integra o título da ordem social, onde se estatui que todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e á coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225). É um campo que integra, na sua complexidade, a disciplina urbanística, mas se revela como social, na medida em que sua concreção importa em prestação do Poder Público.

Percebe-se que a nossa Carta Magna possui uma série de preocupações quando o assunto é a matéria laboral, há uma série de preceitos a serem cumpridos e respeitados, mas, muitos dos direitos ditos fundamentais ainda precisam ser concretizados. 


Trabalhar dignifica o homem, o faz crescer, desenvolver-se em seu físico e intelecto, realizar-se em contato com outras pessoas, esta é a explicação mais plausível, do porquê é extremamente necessário um ambiente de trabalho justo e digno.


Um contraponto triste é que em pleno século XXI encontra-se em nosso país trabalho escravo, utilização de mão de obra infantil, labor em condições sub-humanas, desrespeito para com os deficientes físicos, que para garantir sua sobrevivência são obrigados a trabalhar em ambientes inapropriados a sua deficiência. 


Todo ser humano tem direito a cultura, formação, proporcionar uma vida honesta a família que formar, todo isto ele consegue ao se relacionar e trabalhar, o meio ambiente laboral faz parte da vida das pessoas, e elas fazem parte dele. 

Em nossa nação não é usual o cuidado com a relação empregado, empregador e principalmente não há uma proteção à saúde física, mental e emocional do trabalhador, poucas empresas investem no bem estar do obreiro. 

O meio ambiente equilibrado pode ser considerado um bem de importância coletiva, com a globalização, o conceito de vida é muito mais do que sobrevivência e qualidade e com o homem em meio ao seu habitat natural.

CAPÍTULO 2: Do trabalho sAdio e digno e sua relação com o direito fundamental ao lazer
2.1 Das Particularidades da Seguridade Social no Brasil 
Antes de se reportar a saúde do trabalhador, é interessante lembrar um pouco dos primórdios da Seguridade Social brasileira que é imprescindível quando se trata de Saúde do Trabalhador. 
Ensina o doutrinador Martins (2011, p. 06): 
Em 1543, Brás Cubas criou um plano de pensão para os empregados da Santa Casa de Santos.
O Decreto de 1-10-1821, de Dom Pedro de Alcântara, concedeu aposentadoria aos mestres e professores, após 30 anos de serviço. Assegurou abono de ¼ dos ganhos aos que continuassem em atividade. 
Foi de forma muito discreta que a nossa legislação ainda na época pouco desenvolvida começou a olhar para algo primordial que é a saúde do indivíduo enquanto trabalhador. 

A Carta Maior de 1988, já se torna explicita e contundente no que tange a especificações sobre Previdência Social.

Explica o professor Martins (2011, p. 16):
A Constituição de 1988, foi promulgada em 5-10-1988, tendo todo um capítulo que trata da Seguridade Social (Arts.194 a 204). A Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde passaram a fazer parte do gênero Seguridade Social. 

O inciso XII do artigo 24 da Constituição menciona que a União, Estados e Distrito Federal podem legislar de forma concorrente sobre Previdência Social em razão de seus servidores públicos. 
A saúde é algo tratado minuciosamente dentro de nossa Constituição tendo artigos próprios que demonstram o cuidado do legislador com o tema.
Continua a explanar o doutor Pinto (2011, p. 16):
Os projetos de lei relativos à organização da Seguridade Social e aos planos de custeio e de benefícios serão apresentados no prazo máximo de seis meses da promulgação da Constituição ao Congresso Nacional, que terá seis meses para apreciá-los (art. 59 do ADCT). Aprovados pelo Congresso Nacional, os planos serão implantados progressivamente nos 18 meses seguintes.
O Decreto número 99.060, de 7-3-1990, vinculou o INAMPS ao Ministério da Saúde. O art.17 da Lei número 8.029, de 12-4-1990, permitiu a criação do INSS. O Decreto número 99.350, de 27-6-1990, criou o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), autarquia federal vinculada ao então Ministério do Trabalho e Previdência Social, mediante a fusão do IAPAS com o 
INPS. O INSS passa a ter a finalidade de cobrar as contribuições e pagar os benefícios. Não há mais dois órgãos para cada finalidade, mas apenas um só. A Lei número 8.080, de 19-9-90, versa sobre a Saúde. 
Não é possível se lembrar da saúde do obreiro sem colocar no bojo do trabalho a Previdência Social e algumas leis que foram importantes para o professor Martins (2011) referência nacional neste assunto.
Este mesmo doutrinador nos presenteia com o que seria um conceito bem simples de se entender o que é a Seguridade Social.
O Direito da Seguridade Social é o conjunto de princípios, de regras de instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social aos indivíduos contra contingências que os impeçam de prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas famílias, integrado por ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativos à saúde, á previdência, e a assistência social (MARTINS, 2011, p.21). 
O Direito da Seguridade Social, tenta proteger a dignidade da pessoa humana, em todos os seus aspectos, termina o mestre escrevendo.
A Seguridade Social engloba um conceito amplo, abrangente, universal, destinado a todos os que dela necessitam, desde que haja previsão na lei sobre determinada contingência a ser coberta. É, na verdade, o gênero do qual são espécies a Previdência Social, a Assistência Social e a saúde (MARTINS, 2011, p.22). 
Aqui deixa-se bem claro que a Seguridade Social é um dos pontos chaves para a concretização de uma efetiva sociedade digna de se viver.

“A saúde pretende oferecer uma política social e econômica destinada a reduzir riscos de doenças e outros agravos, proporcionando ações e serviços para a proteção e recuperação do indivíduo” (MARTINS, 2011, p.22).
Tudo isso nada mais é do que mecanismos para o acolhimento e a melhora dos trabalhadores, para que eles tenham uma boa qualidade de vida, consequentemente deem mais lucros aos seus patrões e assim contribuam para um país mais digno.
A Carta Magna brasileira não foi a primeira a tratar de Seguro Social, a pioneira foi a constituição mexicana.
Vejamos o que comenta o professor Martins (2011, p. 39): “A primeira constituição a tratar de seguro social foi a do México, em 1917 (art.123). As constituições brasileiras sempre disciplinaram regras de Direito da Seguridade Social ou de Previdência Social”.
A Lei Maior de 1988 é bem especifica no que tange aos direitos sociais, tendo um capitulo exclusivo para tais, que trazem direitos e deveres do empregado e do empregador, um casamento perfeito que prevê a proteção de ambas as partes.
A Constituição de 1988 especifica algumas regras sobre seguridade social no Capítulo II- “Dos Direitos Sociais”, art 7, como seguro- desemprego (Inciso II), 13 salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria (inciso VIII), salário família (inciso XII), licença a gestante, sem prejuízo do empregado e do salário, com duração de 120 dias (inciso XVIII), aposentadoria (inciso XXIV), assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 anos de idade em creches e pré-escolas (inciso XXV), seguro contra acidentes do trabalho, a cargo do empregador (inciso XXVIII). Foi estabelecido um capítulo inteiro sobre Seguridade Social (Capitulo II, do Título VIII, “Da Ordem Social”). Tal capítulo tratou dos princípios da Seguridade Social no parágrafo único do art. 194, das regras das contribuições (art. 195) , da Saúde (art. 196 a 200), versou sobre a Previdência Social (art. 201 a 202) e a Assistência Social (arts 203 e 204) (MARTINS, 2011, p 39).

A Constituição é muito bem produzida e esta parte dela saiu do papel e é vivenciada na prática.

2.2 Do Direito ao Trabalho Digno
Lembrado é a respeito dos princípios do Direito do trabalho que são norteadores a esta ciência conforme esclarece o professor Martins (2011, p. 68): “No art. 427 do tratado de Versalhes os princípios fundamentais do Direito do Trabalho. O primeiro princípio é que o trabalho não pode ser considerado como mercadoria ou artigo de comércio”. 
O obreiro tem o direito de receber por tudo aquilo o que produz, pois ele digno é. “Hoje existe liberdade de trabalho (art. 5, XIII, da Constituição), pois não impera a escravidão ou a servidão, sendo as partes livres para contratar, salvo em relação a disposições de ordem pública (MARTINS, 2011, p.68).  
A pessoa tem a liberdade de trabalhar onde bem lhe aprouver, pode se preparar arduamente para tal profissão e deve receber por isso, porém há uma ressalva quando se trata, por exemplo, de serviço militar obrigatório (ordem pública). 

Esclarece Martins (2011, p. 68): “O inciso III do art. 1 da Constituição prevê que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a dignidade da pessoa humana, e, portanto, da dignidade do trabalhador. A dignidade da pessoa humana é trabalhar livremente”.
Todo homem digno é de trabalhar, constituir sua família livremente é um ditame previsto na constituição.

Continua a ensinar Martins (2011, p. 68): “Dispõe o inciso IV do art. 1 da Lei Maior sobre os valores sociais do trabalho. O art. 170 da Constituição faz referência a valorização do trabalho humano”. 

A carta magna brasileira está recheada de preceitos que cuidam do ser humano enquanto trabalhador como um todo, saúde, dignidade, bem estar e etc. 
2.3 Do Lazer e sua Conceituação

O momento de lazer do obreiro com familiares e pessoas próximas é de extrema importância para sua saúde e vida em todos os aspectos, pois é neste período que ele usufrui daquilo que existe de melhor que é o compartilhamento e a convivência com seus entes queridos. Participa de atividades simples do cotidiano, é agora com este tempo disposto que o trabalhador está presente, por exemplo, na educação de seus filhos com mais afinco, percebe o desenvolvimento da criança, conhece mais a fundo as questões dentro de sua casa, situações que podem passar despercebidas em virtude da correria proveniente do mundo contemporâneo. 

Requixa (1977) afirma que, com a urbanização e a industrialização, os meios de comunicação de massa se desenvolvem, surge a sociedade moderna e se fortalece o lazer de massa. Apesar dos esforços para a formação de uma espécie particular de cultura, a cultura operária não se sobressaiu no Brasil. Os meios de comunicação de massa, a industrialização e a urbanização padronizaram as condutas sociais no lazer como elemento cultural de uma sociedade de massa.

Lazer é um direito fundamental descrito no artigo sexto da carta magna que é vital ao ser humano e o descanso, estes dois além de representarem uma cultura, são um direito constitucional, garantido e fiscalizado. Para que aconteça, porém, sabe-se e não é de hoje que o brasileiro tem o costume de não separar as coisas, ou seja, levar trabalho para sua casa e não repousar de forma correta e nos horários habituais.

 
Lafargue (2000, p. 112) apresenta o lazer como um momento para exercer a sua consciência, momento em que a classe proletária possui liberdade de pensamento e consciência de sua condição como ser explorado:
Se, extirpando do peito o vício que a domina e que avilta sua natureza, a classe operária se levantasse em sua força terrível, não para exigir os Direitos do Homem, que não passam dos direitos da exploração capitalista; não para reivindicar o Direito ao Trabalho, que não passa do direito à miséria, mas para forjar uma lei de bronze que proíba o trabalho além de três horas diárias, a terra, a velha Terra, tremendo de alegria, sentiria brotar dentro de si um novo universo [...] Mas como exigir de um proletário corrompido pela moral capitalista uma decisão tão viril? Como Cristo, dolente personificação da escravidão antiga, os homens, mulheres e crianças do proletariado sobem penosamente, há um século, o duro calvário da dor; há um século, o trabalho forçado quebra seus ossos, mata suas carnes, esmaga seus nervos; há um século, a fome retorce suas entranhas e alucina suas mentes! [...] Preguiça, tenha piedade de nossa longa miséria! Preguiça, mãe das artes e das virtudes nobres, seja o bálsamo das angústias humanas! (Lafargue, 2000, p. 112)
Lafargue (2000) demonstra de maneira bacana a sabedoria dos obreiros para que batalhem em favor da diminuição do tempo de labor, no entanto ele sabe que estes trabalhadores estão acostumados com os ditames capitalistas e conformados. Chama ele então cômico, para uma prece a “Santa Preguiça mãe das artes e das virtudes nobres, seja o bálsamo das angústias humanas!” como disse o professor acima. 

Existem sim aspectos de lazer em todas as sociedades, para umas ele comparece como algo ligado a globalização, pois é nesta etapa que o capitalismo cresce a todos os ramos de atividade da pessoa humana, não contando a produção, o vocábulo “lazer” é complicado de ser definido. Dificuldades existem para conceituar esta palavra, pois além de existirem muitas definições aceitas, o lazer é apresentado como uma problemática ambígua. 

Dentre as várias definições de lazer, a mais adotada pelos estudiosos é a dada por Dumazedier (1973, p. 34): 
O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais.


Compreende-se que o professor entende o lazer como a satisfação vontades dos homens como o repouso, diversão, recreação, distração, desenvolvimento intelectual. Para este doutrinador o lazer é uma atividade ou não em que o homem tem a liberdade de descansar, não cumprir ordens, relaxar.  

 
Marcellino (1995, p. 31) entende o lazer como:
[...] como a cultura – compreendida no seu sentido mais amplo – vivenciada (praticada ou fruída) no ‘tempo disponível’. O importante, como traço definidor, é o caráter ‘desinteressado’ dessa vivência. Não se busca, pelo menos fundamentalmente, outra recompensa além da satisfação provocada pela situação. A ‘disponibilidade de tempo’ significa possibilidade de opção pela atividade prática ou contemplativa.

O que se verifica com frequência, é a simples associação do lazer com experiências individuais vivenciadas, o que reduz o lazer a conceitos de visões parciais, restritas aos conteúdos de determinadas atividades. O lazer, comumente, é relacionado ao divertimento e ao descanso. Lazer não é sinônimo de não-fazer, pois inclui esforços físicos capazes de satisfazer o homem, podemos citar: praticar esportes, sair para dançar, escrever um livro dentre outros.

O autor dá muita ênfase à voluntariedade dá ação ou omissão realizada pelo homem, o lazer deve ter caráter voluntário e livre de obrigações ou coações externas o que se busca é a satisfação pessoal. Conforme dispõe Marcellino (1995), há autores como Davi Riesman que consideram o lazer como uma atitude, um estilo de vida que não depende de tempo determinado, e há autores que privilegiam o aspecto do tempo como Dumazedier e Fourastié, sendo o lazer todo tempo livre de qualquer trabalho e obrigação, seja ela social, religiosa, política. Aos que consideram o lazer como atitude, o lazer é a satisfação provocada pela atividade, assim, até mesmo quando trabalhando pode-se sentir prazer. Os que restringem o lazer a um tempo estipulado acreditam que, num certo período de tempo, uma pessoa pode assistir desenho animado enquanto trabalha.

Devendo ressaltar que em nenhum momento ele estará livre de coação e de normas de conduta.

A visão funcionalista do lazer é reacionária e conservadora, busca a paz social, a manutenção da ordem, o controle social. Esta se divide em: romântica, utilitarista e compensatória (MARCELLINO, 1995).

De acordo com Marcellino (1995), para os adeptos a visão romântica como Schmidt o lazer tem uma conotação extremamente positiva e feliz. Chegam a fazer poesia com a palavra lazer que é considerada plena de alegria, beleza e liberdade.

Para os adeptos da visão compensatória, o lazer deve ser usado para restaurar a dignidade do homem, pois este foi reduzido a subproduto mecanizado que gasta suas energias em um trabalho inumano. O trabalho torna-se um meio de vida e não mais fonte de auto-realização ou finalidade de vida. A função do lazer seria compensar a insatisfação e a alienação sofrida pelo trabalhador (REQUIXA, 1977).

A visão utilitarista reduz a função do lazer a de recuperar as forças e energias do trabalhador, ou sua utilização como instrumento de desenvolvimento 

Além de buscar o prazer e a diversão o lazer deve possibilitar ao trabalhador que ele pare para pensar, refletir, e isto possibilita que ele se encontre consigo próprio, com sua realidade social, com os conflitos e crises que o permeiam, o momento de lazer pode ser o único momento em que o trabalhador se sente apto a questionar sua realidade social, podendo ter como função principal a autoconscientização do trabalhador.

O tempo de lazer deve ser considerado como um tempo privilegiado, que propicie mudanças de sociais, morais e políticas. Por isso, podemos afirmar que na nossa sociedade o que ocorre é o antilazer, a negação do lazer, pois o tempo de lazer só serve para alimentar a alienação e manter as pessoas integradas ao modo de vida industrial, capitalista. O lazer deveria fazer com que pensemos em nossa realidade social, e não nos divertir ou possibilitar às pessoas que se integrem perfeitamente na sociedade industrial e urbana, servindo consequentemente, como instrumento de dominação.

O tema lazer despertou interesse nos estudiosos da Medicina que o considera como fonte restauradora da higidez (saúde) da pessoa e de suas energias, fatos associados a mudanças de hábitos ou quebra de rotina existencial; e o considera como modus vivendi, modo de viver, de aproveitar a vida. 

Conforme dispõe Martinez (1997, p.286): 
Para o trabalhador, massacrado pela rotina do dia-a-dia, o descanso e a alternância de ares, são absolutamente imprescindíveis ao seu restabelecimento periódico. Às vezes, o simples distanciamento do local de trabalho, mediante viagens, é suficiente para o reequilíbrio da força perdida.

O trabalhador necessita do momento de lazer não apenas para sua saúde física mas principalmente para sua saúde mental. A mera mudança de local pode ajudar o homem a se sentir livre para pensar e agir, pois quando trabalha o homem fica subordinado ao que lhe é ordenado e estabelecido não havendo possibilidade de fuga.

O direito ao lazer e a desconexão do trabalho. Comprovada inobservância por parte do empregador, é perfeitamente cabível o dano moral. O direito ao lazer está expressamente previsto nos artigos 6º, 7º, IV, 217, parágrafo 3º e 227 da Constituição Federal, estando alçado à categoria de direito fundamental. Também está previsto no art. 4º do Complemento da Declaração dos Direitos do Homem (elaborado pela Liga dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1936), no art. XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no art. 7º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, ratificado pelo Brasil, e no art. 7º , g e h do Protocolo de San Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), ratificado pelo Brasil (Decreto 3.321/99). Ao empregador incumbe organizar a jornada de trabalho de modo a assegurar ao trabalhador a preservação da sua vida privada, social e familiar, assegurando-lhe a desconexão do trabalho. Ao impedir o efetivo descanso do empregado, o empregador exerce o poder empregatício de forma abusiva, e sua conduta caracteriza ato ilícito, nos termos do art. 187 do Código Civil. Cabível, nesse caso, indenização por danos morais, pois o trabalho invade a vida privada do trabalhador, atingindo sua esfera íntima e personalíssima, nos termos do art. 5º., V e X da Constituição Federal e dos artigos 186 e 927 do Código Civil. No caso em tela, ficou provado que o autor era escalado para plantões que duravam quatorze dias seguidos, vinte e quatro horas, podendo ser chamado pelo telefone a qualquer momento, inclusive de madrugada, para dar suporte na área de tecnologia de informação.

2.4 A Caracterização do Direito ao Lazer 


O lazer é um direito garantido pelo artigo sexto da Constituição Federal, que precisa ser compreendido e respeitado, pois dele depende a saúde e a vida como um todo da pessoa humana, ele necessita ser usufruído com qualidade e tranquilidade. 
O direito ao lazer não é juridicamente sistematizado na legislação. Ele não é nada além do que uma manifestação do pensamento humano, sem proteção legal, não lhe sendo atribuída nenhuma área específica. O estudo de tal tema tem sido essencialmente voltado à vertente social e psicológica da sua prática, a discussão jurídica é praticamente inexistente (PEREIRA, 2014, p.9).


Digamos que a legislação no que se refere a este assunto pega uma carona em vertentes estudadas em áreas como a sociologia e o comportamento humano por exemplo. 

Continua a explanar a matéria com muita propriedade. 

Juridicamente, o lazer é uma faculdade natural do ser humano que deve ser amplamente reconhecida pelo direito positivo. Durante a infância, por inaptidão para o trabalho, o tempo deve ser naturalmente, reservado para brincadeiras, diversões e educação. Tem a função de restaurar as energias nos períodos de trabalho e, por fim, àquele que contribuiu para criar riquezas tem o direito de se aposentar. Apesar de não sistematizado, encontramos algumas manifestações formais como forma de garantia e legitimidade do lazer na Magna Carta e na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) (PEREIRA, 2014, p.9).

Apesar de não ser muito evidente em nosso meio legal esta questão, ela é totalmente assegurada e cobrada em nossa legislação trabalhista e em nossa Constituição Federal de 1988. 

Consta expressamente na Constituição Federal, em seu art. 6º que: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta constituição” (BRASIL, 2003).

 
Lê-se, então o lazer é um direito social proposto e protegido. 
Observa-se que, o lazer apresenta-se como um direito social, todo ser humano, portanto, tem não apenas a possibilidade, mas o direito a ele. A importância do direito ao lazer, que é constantemente suprimida e desvalorizada, está relacionado junto com o direito à segurança (que está no ápice de sua discussão) e outros direitos também essenciais ao ser humano como a educação, saúde, moradia e o próprio trabalho (PEREIRA, 2014, p.9).


Este é um ditame importantíssimo dos direitos do ser humano pois ele é intimamente ligado ao bem- estar da pessoa.

Dispõe Pereira (2014, p.10):
Os direitos sociais, junto com os direitos individuais, coletivos, da nacionalidade e políticos/democráticos ou da cidadania são direitos fundamentais do homem, sendo o lazer também um direito fundamental. Para que entendamos os direitos sociais é necessário que apresentemos os direitos fundamentais.  

Segundo Canotilho (apud Moraes, 2000, p.56), aos direitos fundamentais cumprem:

[...] a função de direitos de defesa dos cidadãos sob uma dupla perspectiva: (1) constituem, num plano jurídico-objetivo, normas de competência negativa para os poderes públicos, proibindo fundamentalmente as ingerências destes na esfera jurídica individual; (2) implicam, num plano jurídico-subjetivo, o poder de exercer positivamente direitos fundamentais (liberdade positiva) e de exigir omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões lesivas por parte dos mesmos (liberdade negativa).

 
Estes direitos chamados fundamentais são assegurados e irrenunciáveis a qualquer pessoa, são eles presentes na Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
Os direitos fundamentais primam em garantir uma vida digna, em que os princípios da igualdade, da liberdade e da fraternidade devem ser objetivados e respeitados, sem distinções entre os homens. Constitui garantia fundamental, pois sem este direito a pessoa não sobrevive, ou não possui vida social e a todo homem cabe o reconhecimento e a consolidação destes. Os direitos fundamentais são inerentes ao homem, são inalienáveis (intransferíveis, não se pode desfazer deles), são imprescritíveis (nunca deixam de ser exigíveis) e irrenunciáveis (não se renúncia) (PEREIRA, 2014, p.10).


De toda forma não há como furtar-se deles, toda pessoa já nasce com esses direitos inerentes a ela. 

Os direitos sociais, um dos tipos de direito fundamental, são apontados como liberdade positiva que deve ser vigiada de forma obrigatória em um Estado social de Direito e tem como finalidade a melhoria nas condições de vida dos mais fracos e mais carentes devendo ampará-los evitando a distinção social. Tais direitos são essenciais, sendo de obrigação do Estado à preservação destes tendo como função e objetivo preservar e resgatar a igualdade social. A Constituição Federal dispõe sobre os direitos sociais em seus art. 6º ao 11º, de forma exemplificativa, não os esgotando visto que se encontram espalhados de forma difusa, por toda Constituição Federal) (PEREIRA, 2014, p.10).

Tais propostas foram elaboradas com base na Revolução Francesa de 1789, e passaram a ser compreendidas com mais afinco com o advento da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.

Silva (2001) define os direitos sociais como prestações positivas oferecidas pelo Estado de forma direta ou indireta, enunciadas em normas constitucionais, que propiciam melhores condições de vida aos hipossuficientes, tende a realizar a igualdade às situações desiguais.


Tudo contribui para uma melhor qualidade de vida da pessoa humana, é dever do Estado proporcionar estes meios para que haja uma mínima igualdade entre os homens. 

Continua a expor Pereira (2014, p.11):

Dessa forma, é obrigatório ao Estado proporcionar ao trabalhador o direito ao lazer, sendo este um direito fundamental, social que é imprescindível, irrenunciável, indelegável. O direito ao lazer proporciona ao homem fazer uso de sua liberdade, de sua criatividade e relacionar-se com o outro. O lazer é o momento de prazer e ser do homem e por isto tem grande importância.

 
O Estado tem o dever e precisa cumprir seu papel. 

O descanso do trabalhador, que é uma das possibilidades de lazer, junto com o direito de férias e do gozo dessas férias da forma que o empregado desejar, como: viajar, estudar, ler, dormir, passear etc., são direitos sociais do trabalhador (PEREIRA, 2014, p.11).

Descanso e férias são duas vertentes, possibilidade de lazer, são direitos sociais do trabalhador. 

A Constituição Federal assegura o direito ao descanso, o direito ao repouso, às férias e ao gozo destas, a aposentadoria no art. 7ª, incisos XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX E XXIV, que são respectivamente:

Art. XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;


O trabalhador precisa cumprir com estas regras, e em virtude disso ele tem direitos a uma série de compensações já expostos acima. 

Art. XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

A pessoa tem o direito de trabalhar quando em uma jornada de seis horas ininterruptas na companhia de outro obreiro para que haja um revezamento e ambos possam assim contribuir para uma boa realização da atividade proposta pelo empregador. 

Art. XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

Repousos podem acontecer qualquer dia da semana, porém culturalmente os domingos são dias escolhidos em sua maioria para este instante de descontração e descanso. 

Art. XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal;

Como períodos de repouso são imprescindíveis a vida e a saúde do trabalhador, quando em uma necessidade são interrompidos, o empregador deve acrescer o seu salário com valor estipulado em lei. 

Art. XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menor, um terço a mais do que o salário normal;

O empregado deve tirar férias e tais devem ser remuneradas nos ditames descritos acima. 

Art. XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;

A gestante deve ter direito de tirar sua licença para cuidar de sua criança, sem prejuízo algum em seu emprego. 

Art. XIX – licença-paternidade, nos termos fixados em lei;

O mesmo ocorre com o pai da criança. 

Art. XXIV – aposentadoria.

Aposentadoria é algo mais do que merecido para a pessoa que trabalhou a sua vida inteira honestamente. 

 
Pereira (2014), apresenta um parágrafo muito interessante a respeito deste inciso: 

O inciso XXIV, do art. 7º da CF traz o direito à aposentadoria, esta é uma das mais importantes conquistas dos trabalhadores. A situação do idoso se assemelha à d acriança, pois desta não pode ser exigido esforço físico, necessitando de tempo livre para sua formação física e psicológica. O idoso deve desfrutar os últimos anos de vida sem coação nem obrigação de trabalhar, restando-lhe preencher seu tempo de forma voluntária: conversar com amigos, ir viajar, ler (PEREIRA, 2014, p.11).

Em poucas palavras a autora simplificou o significado da aposentadoria e sua importância. 

Considerando que o lazer é um período da vida em que não se tem a obrigação de trabalhar, dispondo de seu tempo com liberdade e espontaneidade de fazer o que for melhor para si, a aposentadoria é uma modalidade de lazer. O Estado moderno tem como objetivo fornecer a seus trabalhadores condições decentes de vida, e a aposentadoria é um dos meios para se alcançar este objetivo (PEREIRA, 2014, p.12).

 
A aposentadoria é uma vitória conquistada pelo trabalhador brasileiro. 

Conforme menciona Martinez (1997, p. 284): “[...] é preciso compreender a ociosidade do jubilado não só como pagamento do salário socialmente diferido, mas situação alcançada graças ao trabalho pretérito, pois o lazer não é gratuito, prêmio, júbilo ou mérito próprio da idade alcançada”.

Este instituto é um direito mais que merecido ao brasileiro trabalhador e digno, pai de família. 

Defende Pereira (2014, p.12): “A aposentadoria é algo alcançado através de um pagamento, sendo este pagamento o próprio tempo trabalhado, portanto esta não é uma prerrogativa ou um presente, é um direito”.


A aposentadoria é um direito do trabalhador e não um presente do Estado, como o governo tenta mostrar em suas campanhas eleitorais. “O direito às férias, o repouso semanal remunerado e as leis que limitam a jornada diária de trabalho são uma conquista universal do trabalhador. Estes direitos visam garantir e defender o lazer” (PEREIRA, 2014, p.12).

 
O lazer é amparado por todos os lados na legislação vigente. 

 
Conforme menciona Pereira (2014, p.12): “A Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943, dispõe nos arts. 57 a 75 sobre as regras gerais da jornada de trabalho, períodos de descanso, trabalho noturno, quadro de horário e penalidades, há também regras especiais que se encontram espalhadas por toda CLT”.

A CLT e a Constituição ditam a maioria das regras se não todas no que tange a pessoa e sua profissão. 

“A jornada diária de trabalho tende a ser limitada, observando os aspectos psicofísicos, familiar, social e outros” (PEREIRA, 2014, p.12).


Precisam ser observados aspectos no sentido de que o obreiro tem uma vida fora do seu ambiente de trabalho que necessita de sua atenção e participação. 

 
Menciona Pereira (2014, p.12): “Uma longa jornada de trabalho pode resultar em fadiga, acúmulo de ácido lático no organismo gerando insegurança no trabalhador, pouco rendimento e outras consequências que prejudicam não apenas o empregado, mas também o patrão”.

O trabalhador precisa descansar para não causar prejuízos ao empregador e principalmente a sua saúde.

Esclarece Pereira (2014, p.12):
O aumento da produtividade está intrinsecamente relacionado ao empenho satisfatório no trabalho (melhores condições de trabalho levam o trabalhador a se empenhar muito mais em sua atividade). O limite da jornada de trabalho acarreta na redução dos acidentes de trabalho, pois este está vinculado à atenção no trabalho. É obrigação do Estado proporcionar condições, de vida e de trabalho, decentes ao trabalhador, para que dessa forma realize a felicidade e o bem. O excesso de tempo de trabalho traz consequências familiares, pois retira o marido e a mulher do seu lar.

 
O descanso do trabalhador está ligado ao bom rendimento do serviço. 

capítulo 3: Dos períodos de descanso como forma de concretização da proteção do trabalho
Horas de descanso, são imprescindíveis ao trabalhador, pois delas dependem o seu rendimento no serviço ao qual é designado e a sua qualidade de vida, bem como saúde. Seu relógio biológico e corpo precisam ser respeitados para que todas as coisas caminhem em perfeita harmonia, isto é, vida pessoal e profissional.

3.1 Da Jornada de Trabalho


No Brasil foram regulamentados decretos leis que regulavam e regulam até o presente momento este quesito importantíssimo aqui tratado. Em cada local de trabalho com suas devidas adequações e especificações necessárias para o seu bom desempenho, dependendo da profissão há uma jornada de trabalho. 


Alguns exemplos existentes na doutrina são, conforme mostra Martins (2011, p. 511): “O Decreto nº 21.186, de 22-3-1932, regulou a jornada de trabalho no comércio em oito horas e o Decreto nº 21.364, de 4-5-1932, tratou do mesmo assunto na indústria”.

O Decreto aqui descrito, formulado em 1932, ainda vigora até o presente momento apresentando estes mesmos ditames. 

Ainda exemplifica o doutrinador Martins (2011, p. 511):

O Decreto nº 22.979/33 regulamentou a jornada de trabalho nas barbearias; o Decreto nº 23.084/33, nas farmácias; o Decreto nº 23.104/33, na panificação. Nas casas de diversões, a jornada de trabalho era de seis horas (Decreto nº 23.152/33), o mesmo ocorrendo nos bancos e casas bancárias (Decreto nº 23.322/33). Nas casas de penhores, a jornada foi fixada em sete horas (Decreto nº 23.316/33). 

Tais regras presentes continuam em nosso ordenamento jurídico, e ainda são respeitadas, não foram criadas ainda leis mais contundentes com relação a estes assuntos.
Tinham jornada de oito horas os trabalhadores em transportes terrestres (Decreto nº 23.766/34), de armazéns e trapiches das empresas de navegação (Decreto nº 24.561/34), indústrias frigoríficas (Decreto nº 24.562/34), empregados em hotéis e restaurantes (Decreto nº 24.696/34). Os trabalhadores em empresas de telegrafia submarina e subfluvial, radiotelegrafia e radiotelefonia tiveram a jornada de trabalho fixada em seis horas (Decreto nº 24.634/34) (MARTINS, 2011, p.512).

Ainda exemplifica o autor Martins (2011, p. 512):

A alínea c do § 1º do art. 121 da Constituição de 1934 estabelecia "trabalho diário não excedente de oito horas, reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos previstos em lei" . Os jornalistas tiveram sua jornada de trabalho fixada em cinco horas (Decreto-lei nº 910/37) e os professores só podiam ministrar no máximo seis aulas intercaladas (Decreto-lei nº 2.028/37). A Constituição de 1937 especificou "dia de trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, e somente suscetível de aumento nos casos previstos em lei" (art. 137, i). Os decretos esparsos que vinham sendo expedidos foram sistematizados pelo Decreto-lei nº 2.308, de 13-6-1904, que estabeleceu a regra geral de oito horas diárias, sendo que certas profissões tinham horário especial. Posteriormente, surgiu a CLT, em 1º-5-1943, que incorporou o Decreto-lei nº 2.308 e o restante da legislação esparsa sobre a matéria. A Constituição de 1946 estabeleceu "duração diária do trabalho não excedente a oito horas, exceto nos casos e condições previstos em lei" (art. 157, V). A Constituição de 1967 determinou "duração diária do trabalho não excedente de oito horas, com intervalo para descanso, salvo casos especialmente previstos" (art. 158, VI). A EC nº 1, de 1969, praticamente tem a mesma redação: "duração diária do trabalho não excedente a oito horas, com intervalo para descanso, salvo casos especialmente previstos" (art. 165, VI). 

A Carta Magna de 1988 arrematou todas estas regras e modificou muito poucos ditames, dando praticamente a mesma roupagem aos novos escritos, quase não houve interferências, se equiparar como foi feito acima, o que existia com o que é atual, percebe-se nitidamente esta semelhança. 

Este é o fechamento que adota o doutor Martins (2011, p. 511):

A Constituição de 1988 modificou a orientação que vinha sendo seguida constitucionalmente, estabelecendo no seu art. 7º: "duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho" (XIII); "jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva" (XIV).
Estas são as formas que adotadas e respeitadas são em nossa Carta Magna em vigor desde 1988. 
A Jornada de trabalho tem como conceito a quantidade de serviço dia a dia da pessoa que é empregada. 
Segundo Nascimento (2001), há três conceitos de jornada diária de trabalho: o primeiro conceito diz respeito à diária de trabalho como tempo efetivamente trabalhado, excluindo as paralisações da atividade do empregado. Devemos considerar que existem paralisações remuneradas que são excluídas na jornada. Trata-se de descanso, que é contado como tempo de serviço efetivo, razão esta que torna inaceitável este conceito.

Este conceito é uma teoria conhecida como “teoria da jornada diária” como tempo ao desígnio do patrão no centro de serviço. A etapa começa a partir do momento em que o empregado chega ao lugar onde é apresentado e assim que o trabalhador chega ao local onde se apresenta e é exposto à subordinação.
O segundo conceito proposto é a teoria da jornada diária como tempo à disposição do empregador no centro de trabalho. A jornada se inicia assim que o trabalhador chega ao local onde se apresenta e é submetido à subordinação. O terceiro conceito é o da jornada como tempo à disposição do empregador que se apresenta no ambiente de trabalho, ou fora dele, abrangendo o período em que o empregado se desloca de sua residência para o trabalho e vice-versa, sem desvio de percurso (PEREIRA, 2014, p.13).


Este conceito é aceito também por alguns juristas e comentado em muitas jurisprudências. 

 
Continua Pereira (2014, p.13):

No Direito Brasileiro, a posição das leis e da jurisprudência, são diferentes: na lei predomina a orientação, segundo a qual a jornada de trabalho é o tempo à disposição do empregador no centro de trabalho. O art. 4º da CLT dispõe que: “Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.” Esta, portando é a regra geral apontada pela lei.


Ainda existem divergências não é pacificado este entendimento, como observa-se nos parágrafos acima e abaixo: 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho filiou-se à terceira teoria (pelo Enunciado n. 90), contando o tempo de serviço como aquele em que o empregado é transportado em condução do empregador, estabelecido em local sem outro meio de acesso público, de sua residência para o serviço e vice-versa. Quando houver transporte público regular, as horas in itinere remuneradas são contadas apenas onde o transporte público não alcance. Este é o costume seguido por empregadores (PEREIRA, 2014, p.13).

É latente este impasse e legisladores ainda não tomaram uma posição firme e plausível a respeito do assunto. 
3.2 Intervalos para Descanso 
Este é um ponto importantíssimo a ser destacado quando se estuda a respeito de saúde do trabalhador. 

De acordo com Martins (2011, p.557) o conceito de intervalos para descanso é: “Intervalos para descanso são períodos na jornada de trabalho, ou entre uma ou outra, em que o empregado não presta serviços, seja para se alimentar ou para descansar”.

O intervalo para descanso é garantido pela Lei Maior e não deve ser de forma alguma burlado ou desrespeitado, pois aí está em jogo a saúde e a vida do trabalhador que não podem de correr riscos.
A natureza jurídica do intervalo para refeição compreende a obrigação do empregado de não trabalhar para repousar ou se alimentar, assim como o empregador deve se abster de exigir trabalho do empregado nesse período. Diz respeito a norma de ordem pública absoluta e o interesse do Estado em preservar a saúde e a higidez física do trabalhador. Não pode ser modificado pela vontade das partes ou por norma coletiva (MARTINS, 2011, p.557).
Os intervalos para descanso são considerados vitais e um dos principais responsáveis para o excelente desempenho do trabalhador em sua atividade laborativa. 

Continua a esclarecer o professor Martins (2011, p. 557):
O intervalo serve para o empregado se alimentar, de forma que o organismo possa absorver o alimento de maneira normal. Serve, também, para descansar para retornar ao trabalho, restabelecendo seu organismo. Evita que ocorram acidentes em relação a fadiga física do trabalhador. Fazer a refeição de forma corrida pode trazer estresse aos órgãos do aparelho digestivo. 

O intervalo visa única e exclusivamente o bem estar do trabalhador para a manutenção da integridade de sua saúde. “O objetivo do intervalo é evitar a fadiga física e mental, reduzindo a possibilidade de acidentes de trabalho. O trabalhador se alimenta e descansa para poder repor suas energias e voltar a trabalhar novamente” (MARTINS, 2011, p.557).

A Constituição atual e a CLT, primam pelo cumprimento firmemente pelo cumprimento destas regras legais.
 O descanso semanal iniciou-se com os usos e costumes religiosos e se efetivou no século XVIII, com o advento da Revolução Industrial.

Os ditames do descanso semanal remunerado são de acordo com Nascimento (2001), a semanalidade, ou seja, a cada seis dias trabalhados é proporcionado um descanso de vinte e quatro horas.

Como já comentado nas folhas anteriores, preferencialmente aos domingos, porém não é obrigatório, o empregado pode descansar em qualquer dia da semana contanto que ele repouse. 

A dominicalidade, este não é obrigatório. O descanso semanal deve ser, de preferência aos domingos, em alguns casos não é possível a empresa proporcionar o dia de domingo como descanso semanal, tendo em vista as necessidades de trabalho aos domingos de alguns ramos comerciais e industriais (PEREIRA, 2014, p.13).

É preciso haver um acordo entre empregado e empregador para que se acerte estas questões. 

A inconversibilidade, não sendo lícito converter em pagamento o direito ao descanso semanal, podendo ser feito em feriados civis e religiosos, facultando ao empregador a substituição por outro dia compensatório ou, pagando em dobro (PEREIRA, 2014, p.14).

Como se proceder neste caso depende-se do empregador entrar em consenso com seu empregado. 

De acordo com Pereira (2014, p.14): “A remunerabilidade igual à dos dias normais de trabalho (dias úteis), inclusive pagamentos de horas extras”.

Para o empregado ter direito ao pagamento do descanso semanal deve-se respeitar uma frequência integral do empregado durante os dias da semana.
3.3 Intervalos Intrajornada 
Os intervalos intrajornada também contribuem e muito para a saúde do obreiro, pois nada mais são do que intervalos feitos proporcionados em meio (dentro) da maratona de serviços. 

O artigo 71 e seu parágrafo 1, da CLT, mostram um dos inúmeros exemplos de intervalo intrajornada. 
Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas (BRASIL, 1943).

Estes são exemplos contundentes do que se vem a ser intervalo intrajornada. 

O professor Martins (2011) é bem claro e conciso em sua explicação em relação a esta matéria.
Pelo que se observa, se o empregado trabalhar menos de quatro horas diárias, não será obrigatória a concessão de nenhum intervalo. Prestando serviços o obreiro acima de quatro até seis horas, será obrigatório o intervalo de 15 minutos (MARTINS, 2011, p.558). 
O que acontece na vida cotidiana é o seguinte exemplo: O obreiro chega no seu local de trabalho as 8 horas da manhã, trabalha até as 10 horas da manhã, este horário em ponto ele tem a faculdade, o direito de se retirar de seu setor de serviço, dirigir-se até uma sala ou a cozinha do local para ali conversar e confraternizar, comer algo pelo período de 15 minutos, e o mesmo procedimento deve ocorrer as 4 da tarde. Estes são apenas horários exemplificativos, mas a empresa ou o local de trabalho deve estipular um horário correto para estas duas paradas durante todo o dia. 

Continua a explanar o professor Martins (2011, p. 558): “Se a duração do trabalho for mais de seis horas, será concedido um intervalo de, no mínimo uma hora até duas horas. Se a jornada for de 4 horas não há intervalo”.

A Lei especifica cada tipo de intervalo para cada período em horas de trabalho exercido. 

O intervalo de quem trabalha no sistema a tempo parcial de cinco horas por dia será de 15 minutos. Será o intervalo concedido para o trabalhador poder alimentar-se ou descansar, recompondo seu organismo para que possa continuar a jornada de trabalho (MARTINS, 2011, p.558).

Este intervalo de 15 minutos para quem trabalha no sistema de 5 horas diárias é crucial para o reestabelecimento do obreiro para que possa continuar de forma saudável sua jornada. O intervalo não pode ser concedido no início da jornada, pois não representa pausa para repouso, pois nem sequer se iniciou o trabalho. O trabalhador ainda não está cansado para repousar.


O intervalo no início da jornada só atrapalharia o rendimento do trabalhador e o faria até perder tempo haja visto que ele não se encontra cansado e sim disposto. 
Não pode o intervalo ser fracionado em várias vezes durante o dia. Deve corresponder a um período mínimo de 15 minutos ou uma hora, de forma continua. A concessão de intervalos fracionados durante a jornada não substitui a previsão do art. 71 da CLT (MARTINS, 2011, p.558).


O intervalo não pode ser fracionado em muitas vezes, pois corre-se o risco de tantas paradas assim atrapalharem o dia de trabalho. Se o trabalho do empregado não for continuo, sofrendo várias interrupções, não terá direito o obreiro a intervalo para refeição e descanso, pois provavelmente já terá feito. 


Se o trabalho não for continuo e desta forma sofrer muitas interrupções, não há motivos para que o obreiro tenha momentos de descanso.

3.4 Repouso Semanal Remunerado 

Este instituto tem origem em costumes bíblicos, com a morte de Jesus, o descanso que era cultural acontecer no sábado foi trocado pelo dia de domingo, imperadores antigos proibiam atividades laborativas no domingo.


Conforme explica o doutrinador Martins (2011, p. 569):
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, mostrou que “todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive á limitação razoável das horas de trabalho e férias remuneradas periódicas” (art.XXIV). O Pacto internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, assegura “o repouso, os lazeres, a limitação razoável da duração do trabalho e as ausências periódicas pagas, tanto quanto a remuneração, dos dias de férias” (art. 7, d).

Desde o pós guerra em 1948 autoridades demonstram esforços para proposição de uma qualidade de vida melhor para o obreiro, prezando por sua segurança, lazer e saúde, um é consequência do outro.

A primeira norma que tratou do tema foi o Decreto n 21.186, de 22-3-1932, estabelecendo o descanso semanal obrigatório para os trabalhadores do comercio, de 24 horas, de preferência aos domingos. O Decreto n 21.364, de 4-5-1932, tratou do mesmo benefício para os trabalhadores na indústria, estabelecendo que ele poderia ser suspenso em caso de serviços urgentes. O Decreto n 23. 152, de 15-9-1933, versou sobre o repouso semanal nas casas de diversões, dizendo que após seis dias de trabalho efetivo haveria 24 horas consecutivas de descanso obrigatório e remunerado (art. 6), revelando pela primeira vez, em legislação ordinária, que o descanso deveria ser remunerado na atividade mencionada. O Decreto n 23. 766, de 18-1-1934, estendeu o repouso semanal aos empregados em transportes terrestres, eliminando-se a possibilidade de sua suspensão (art., 10). O Decreto N 24.562 de 3-7-1934, especificou o direito aos empregados na indústria frigorífica, requerendo por tanto a assiduidade ao trabalho (MARTINS, 2011, p.569). 
Estas foram as primeiras regras criadas pelo legislador constituinte brasileiro a respeito de repouso semanal remunerado, que vigoram até o presente momento. 

A Consolidação das Leis Trabalhistas atual, formulada em 1943, trata do tema nos artigos 67 ao 70.

Demonstra Martins (2011, p. 570):
A Constituição de 1988 foi mais sintética, mencionando apenas “repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos’ (art. 7, XV). Nada foi versado sobre os feriados civis e religiosos, o que não impede a legislação ordinária de fazê-lo. O repouso necessariamente não precisa ser concedido aos domingos, mas de preferência nesses dias, podendo, portanto, ser concedido em outro dia. 

A atual Constituição foi precisa ao tratar destes assuntos, também muito clara e concisa tais normas desde tempos remotos foram renovadas e até agora são respeitadas.

Conceitua Martins (2011, p. 571):
O repouso semanal remunerado é o período em que o empregado deixa de prestar serviços uma vez por semana ao empregador, de preferência aos domingos, e nos feriados, mas percebendo remuneração. Esse período é de 24 horas consecutivas (art. 1 da Lei n 605/49).Trata-se, portanto, de um direito do trabalhador, que o empregador deve observar, tutelado pelo Estado, que tem interesse em que o operário efetivamente desfrute do descanso. 

O descanso semanal remunerado é um direito do obreiro que deve ser respeitado, pois dele depende o rendimento do trabalhador em seu emprego, sua vida social e sua saúde. 

3.5 Feriados 
Feriados funcionam também, como uma válvula de escape para um descanso ao obreiro. 

Esta é a explicação dada pelo professor Delgado (2011, p. 910): 

Os feriados são, como visto, dias específicos, situados ao longo do ano-calendário, destacados pela legislação em face de datas comemorativas cívicas ou religiosas, em que o empregado pode sustar a prestação de serviços e sua disponibilidade perante o empregador. As normas e critérios aplicáveis aos feriados são, basicamente, os mesmos que se aplicam á figura do repouso semanal imperativo. 

Os feriados são frutos de datas comemorativas ou que marcaram a história do Brasil ou do mundo como um todo, em que todos param suas atividades em virtude, em memória ou em comemoração a algum acontecimento.

O professor Delgado (2011) classifica os tipos de feriados:
Os feriados podem ser classificados segundo duas principais tipologias: a primeira, envolvendo o tipo de reverência, homenagem, que a norma jurídica pretende prestar através do feriado. Em face dessa distinção, os feriados são chamados de civis ou religiosos (DELGADO, 2011, p.911). 

 
Os feriados são classificados em civis e religiosos, civis são aqueles por exemplo 21 de abril, 7 de setembro, 1 de maio entre outros. 


Continua a dizer o doutrinador sobre feriados civis e religiosos 

Os feriados civis são comemorativos de datas relevantes à história da pátria ou da nacionalidade (ilustrativamente, 21 de abril e 7 de setembro), ou relevantes à história das lutas pela organização e afirmação das grandes massas populares no mundo contemporâneo (1 de maio por exemplo). Podem ser, ainda, dias festivos a cultura ocidental, como 25 de dezembro (embora este seja, é claro, originalmente e principalmente, feriado religioso) ou, ainda, 1 de janeiro (dia comemorativo do congraçamento universal e da paz mundial – embora o Natal também seja afeto a esse tipo de comemoração) (DELGADO, 2011, p.911).

Feriados civis são declarados de maneira totalitária em lei federal ao contrário do que se observa em feriados religiosos. 
Comenta o professor Delgado a respeito de feriados religiosos (2011, p. 912):
Os feriados religiosos são comemorativos de datas relevantes à tradição religiosa dominante no país (ilustrativamente, 12 de outubro – Nossa Senhora Aparecida; Sexta-feira da Paixão; 25 de dezembro, Natal), ou dominante na comunidade local. A ordem jurídica define-os como “dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a tradição local”


Estes feriados são baseados em usos e costumes de cada localidade, são mais valorizados no interior do Brasil, resumem-se em paradas nas atividades cotidianas em homenagem a estes Santos. 

Ensina o professor Delgado (2011, p.912): 

A maioria dos feriados religiosos é declarada em lei municipal, a teor de autorização normativa de lei federal. Há, contudo, feriados religiosos declarados em lei federal. É o que se passa com o feriado de 12 de outubro (dia da Padroeira do Brasil, Nossa Senhora Aparecida), fixado pelo diploma federal n. 6.802, de 1980. Do mesmo modo, modo assim ocorre com o feriado de Natal, 25 de dezembro. Recentemente, o dia dos finados (2 de novembro), típico feriado municipal, passou a feriado nacional. A lei federal também, de certa maneira, demarcou a Sexta-feira da Paixão como feriado: é que estabeleceu que este dia se incluía no rol máximo de quatro feriados religiosos que poderiam ser declarados por lei municipal.

Os feriados religiosos podem tanto serem declarados em lei federal e municipal dependendo-se do feriado como explicado acima. 


Há também feriados nacionais, regionais e locais sobre os quais o professor Delgado (2011) é bem simples e didático ao comentar: 

A maioria dos feriados de abrangência nacional é civil. Como já indicado, citam-se, neste bloco, os dias 1 de janeiro, 21 de abril, 1 de maio, 7 de setembro e 15 de novembro. Havia, essencialmente, apenas dois feriados nacionais de caráter religioso: o dia da “Padroeira do Brasil” (12 de outubro) e o dia de Natal (25 de dezembro). A esse grupo cabe acrescentar agora de finados (2 de novembro). Deve-se ressaltar, contudo, que a Sexta-feira da Paixão, embora seja declarada feriado pelas leis municipais, tende a ser observada genericamente em todo o país (a própria lei federal, como visto, engloba este dia no rol dos feriados a serem declarados por lei municipal). No Direito brasileiro, há previsão de um feriado estadual: trata-se da data magna do respectivo Estado Federado, assim declarada pela lei regional. A quase-totalidade dos feriados municipais é religiosa. A lei federal fixa limite máximo de 4 feriados religiosos de origem local, entre eles a Sexta-feira da Paixão. Existe, ainda, a possibilidade de declaração de dois feriados civis municipais, de ocorrência limitada no tempo: trata-se, como se sabe, dos dias de início e fim do ano de centenário do respectivo Município (DELGADO, 2011, p.912). 

Os feriados para brasileiros, são organizados e previstos em leis, alguns deles são regionais como por exemplo 5 de setembro, o dia da Amazônia, este só vigora na região Norte, dentre outros exemplos como aniversário da cidade, em que só aquela localidade para suas atividades, entre outros, em quase toda totalidade estes dias são utilizados para o total descanso das pessoas, tendo até o comércio, um horário diferente para seu funcionamento. 

3.6 Férias
As férias são um instituto de extrema importância para a saúde e descanso do trabalhador, para que ele possa desempenhar suas funções com qualidade e afinco. 


Define Martins (2011, p 581): 

As férias visam proporcionar descanso ao trabalhador, após certo período de trabalho, quando já se acumularam no organismo toxinas que não foram eliminadas adequadamente. Os estudos da medicina do trabalho revelam que o trabalho continuo sem férias é prejudicial ao organismo. Sabe-se que após o quinto mês de trabalho sem férias, o empregado já não tem o mesmo rendimento, principalmente no serviço intelectual. Pode-se, ainda, dizer em relação ás férias, que elas são um complemento ao descanso semanal remunerado. 


Férias são um instrumento que pode trazer sucesso ou fracasso, se não respeitada em seu período correto ao patrão em seu negócio, pois ela recompõe a saúde, psicológica, emocional e física do obreiro e estes elementos estando equilibrados há possibilidade de sucesso no local de trabalho. 

Terminou-se a Primeira Grande Guerra e as nações começaram a preocupar-se com este instituto chamado férias. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos na ONU do ano de 1948, lembrou-se do assunto em seu art. XXIX: “Toda pessoa tem direito ao descanso e à remuneração, especialmente a uma limitação racional das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas.”


Continua Martins (2011, p 582):

No Brasil, as férias foram concedidas pela primeira vez pelo Aviso Ministerial do Ministério da Agricultura, Comercio e Obras Públicas, em 18-12-1889, por 15 dias, e eram remuneradas [...] Em 1943, foram consolidados na CLT todos os diversos textos a respeito do assunto. Em 13-4-77, o Decreto-lei n 1.535 deu nova redação a todo o Capítulo IV da CLT, que versa sobre os direitos de férias anuais. [...] A Primeira Constituição brasileira a tratar de férias foi a de 1934, prevendo férias anuais remuneradas [...] A novidade veio com a Constituição de 1988 que, além de prever o gozo de férias anuais remuneradas, concedeu um terço a mais do que o salário normal (art. 7, XVII).  

 
As Constituições brasileiras mais remotas já versavam a respeito de férias, mas apenas a Carta Magna de 1988 e a CLT de 1943 viram com mais forças e novidades. 

O doutrinador Martins (2011, p 583), conceitua férias: 

[...] Eram dias em que havia a suspensão do trabalho. Para os romanos, férias eram seus dias de festas. Existem vários descansos que ocorrem no curso do contrato de trabalho. Há descansos, dentro da jornada, de 15 minutos a duas horas. Existem descansos, entre uma jornada e outra, de 11 horas. Temos o descanso semanal remunerado, de preferência aos domingos. Por fim, existe um descanso mais longo que são as férias. 


Férias são períodos de descanso mais longos para que o obreiro possa fazer deste período que bem entender.
Férias são o período do contrato de trabalho em que o empregado não presta serviços, mas aufere remuneração do empregador, após ter adquirido o direito no decurso de 12 meses. Visam portanto, as férias a restauração do organismo após um período em que foram despedidas energias no trabalho. Importam direito ao lazer, ao descanso, ao ócio (MARTINS, 2011, p.583). 

As férias são consideradas um “plus” ao descanso semanal remunerado para proporcionar ao obreiro um descanso mais longo, para que ele possa ter a oportunidade de viajar, se ausentar das proximidades de seu trabalho por um período de tempo maior e mais tranquilo. 

Explica o professor Martins (2011, p. 583):

Para o empregador ter direito ás férias, há necessidade de cumprir um período que é denominado aquisitivo daquele direito. Assim, após cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho do empregado é que haverá o direito a férias, ou seja, houve o cumprimento da condição, do interstício legal para sua concessão. É certo que esse direito de concessão de férias anuais é remunerado. Ocorre a suspensão do trabalho, mas o empregador continua tendo a obrigação de pagar os salários. 

No período anterior ao do Decreto-lei n 1.535/77, as férias eram concedidas em dias uteis. O empregado tinha direito a 20 dias úteis de férias.  

Em relação ao empregado regido pela CLT, os dias de férias são corridos, de acordo com a tabela prevista no art. 130: 

	Número de faltas injustificadas no período aquisitivo
	Período de gozo de férias 

	Até 5
	30 dias corridos 

	De 6 a 14 
	24 dias corridos

	De 15 a 23
	18 dias corridos

	De 24 a 32
	12 dias corridos


Acima de 32 faltas, o empregado não tem direito a férias. 

Na anualidade, todo empregado deve ter direito a férias anuais, após passados 12 meses, previsto em tempo posterior para seu aproveitamento. 

A remuneração deve ser, integral, como se estivesse em serviço, este é um direito do trabalhador. 

A constância, a fragmentação da durabilidade das férias sofre contenções, para cuidar da concentração contínua do maior número de dias de repouso.

  Conforme explica Pereira (2014, p.14): “A irrenunciabilidade, o empregado não pode trocar as férias por salário, terá o direito de usufruí-las, prevendo a lei apenas parte dessa conversão em dinheiro, através do abono de férias”.

 
O empregado jamais pode renunciar suas férias, pois isso implica em sua qualidade de vida, fato que se encontra acima de todas as coisas.

A proporcionalidade, a duração das férias pode sofrer reduções em razão de ausências do empregado, como lhe pode ser assegurado um pagamento proporcional dos períodos aquisitivos não completados em decorrência da extinção do contrato de trabalho (PEREIRA, 2014, p.14).

Esta situação pode ocorrer é um fato aceitável, mas deve-se o empregador acertar-se com o empregado para que ele possa cumprir esta tarefa da melhor forma possível e contribuir para que tudo vá bem enquanto o outro obreiro está ausente.  

Assim que o empregado é admitido pela empresa ele precisa cumprir certo período para conquistar o direito de férias. Esse período é chamado de período aquisitivo, possuindo a duração de 12 meses, conforme o art. 130 da CLT: “Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias” (PEREIRA, 2014, p.14).

Assim que o novo trabalhador chega à empresa ele é obrigado a cumprir o período aquisitivo de 12 meses para que assim ele tenha direito as férias.

Diz Pereira (2014, p.14):

Quando o empregado ficar afastado do serviço durante o período aquisitivo, nas situações de auxílio-doença concedido pelo INSS, previdenciário ou acidentário, o empregado perde o direito às férias se este afastamento ultrapassar 6 (seis) meses. Se o período de afastamento for de até seis (seis) meses, o empregado terá o direito às férias integral, sem qualquer redução. No caso de licença, ultrapassando os 30 dias, não serão concedidas às férias, assim como ocorre quando há paralisação da empresa.

Estas são determinações legais que necessitam ser cumpridas, pois nela implicam-se a saúde do empregado que um fator que precisa ser cuidado e respeitado. 

Se o empregador for assíduo, ou suas faltas forem justificadas, poderá gozar de seu direito integralmente. As férias serão proporcionadas em dias corridos. Período concessivo é o período subsequente aos 12 meses (do período aquisitivo), é o período em que o empregador deve conceder as férias. Se não o fizer o empregador além de ter de pagar em dobro, deve também conceder as férias (CLT, art.137) (PEREIRA, 2014, p.15).

O empregado ao perder o seu direito às férias, quando ele retornar ao emprego começa-se uma nova contagem de período aquisitivo.

 
“Em regra, as férias devem ser concedidas de uma só vez, mas há alguns casos excepcionais, não enumerados em lei, que é possível o fracionamento em dois períodos, um desses períodos não deve ser inferior a dez dias” (PEREIRA, 2014, p.15). 

 
Observa-se o que está disposto na legislação trabalhista vigente: 

As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito. § 1º - Somente em Casos excepcionais serão as férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

§ 2º - Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinquenta) anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez (PEREIRA, 2014, p.15).
Existe o direito dos estudantes, menores de 18 anos, de férias juntamente com as férias do período escolar e, quando houver componentes da mesma família no mesmo lugar do emprego, se não causar prejuízo ao patrão, deverão usufruir das férias na mesma época (CLT, art. 136).

Art. 136  – A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do empregador. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 1º  – Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º  – O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

É facultado ao empregador determinar o mês em que o obreiro irá gozar das férias, esta concessão/permissão será no período concessivo.

Contempla Pereira (2014, p. 15): “Não é permitida, em lei, a conversão integral das férias em pagamento em dinheiro. A natureza das férias é a de uma obrigação de fazer irrenunciável. É permitida a conversão de 1/3 das férias (dez dias)”.


O empregado em hipótese alguma pode deixar de usufruir suas férias, só lhe é permitido a conversão de 10 dias de suas férias está é uma determinação legal, obrigatoriamente ele precisa descansar pelo menos uns dias. 

Estas são, de acordo com a legislação, os direitos e garantias dos trabalhadores de possuírem um período livre, e, desta maneira possam: descansar, refletir, questionar, divertir-se em fim, aproveitarem o seu direito ao lazer com qualidade e respeito a si próprio. 

3.7 Perda do Direito de Férias 


Há quatro hipóteses em que o empregado não poderá usufruir de suas férias caso se encontre no curso do período aquisitivo: 

a) deixar o emprego e não for readmitido dentro dos 60 dias subsequentes a sua saída. É a hipótese em que o empregado pede demissão, tendo que voltar ao emprego dentro dos 60 dias subsequentes para ter direito de contagem de tempo de serviço do período anterior, que foi incompleto. Voltando o empregado dentro dos 60 dias após seu desligamento, pode contar o período aquisitivo anterior, recomeçando a correr as férias no ponto em que houve a interrupção. Se o empregado voltar á empresa depois dos 60 dias, perde o direito ao período incompleto de férias, iniciando-se novo período aquisitivo. Havendo período aquisitivo completo, as férias já são devidas, de maneira integral (MARTINS, 2011, p 586). 

Pode-se voltar a correr o período aquisitivo de férias desde que o empregado respeite certos limites já expostos acima. 
b) permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de 30 dias. Aqui a condição é que o empregado fique em gozo de licença remunerada por pelo menos 31 dias. Parece que os 30 dias referidos na lei podem ser descontínuos, pois não se fala em dias corridos, como 
no art. 130 da CLT (MARTINS, 2011, p 586).


O empregado deve permanecer em gozo de férias por 31 dias remunerados, pois quando se fala em dias corridos, 30 dias não podem ser lembrados, pois por lei não se fala em dias corridos e sim descontínuos. 

c) deixar de trabalhar, com percepção de salário, por mais de 30 dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa. Nessa hipótese, o empregado não trabalhou em virtude da paralisação parcial ou total de um setor ou de toda a empresa, por pelo menos 31 dias (MARTINS, 2011, p 586). 

O empregado não comete nenhum erro ou falta, se deixar de trabalhar, se obrigado for a respeitar estas circunstancias alheias a sua vontade, as determinações da empresa onde trabalha, não sofre nenhuma penalidade a respeito do gozo de suas férias. 
d) tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de seis meses, ainda que contínuos. Essa é a exceção à regra do inciso III do art. 131 da CLT. Se o empregado perceber prestações previdenciárias a título de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de seis meses, mesmo que por períodos descontínuos, perde o direito ás férias. Se o empregado ficar afastado por período inferior a seis meses, no curso do período aquisitivo, terá direito a férias integrais (art. 131, III, c/c art. 133, IV) (MARTINS, 2011, p 587).

Se o empregado se enquadrar nas circunstancias descritas acima pelo Martins (2011), terá direito o obreiro a gozo de férias integrais. 
3.8 Objetivo das Férias

Férias são uma ferramenta importantíssima para o bom desempenho do empregado em seu labor. 

Conceitua Delgado (2011, p.914): 

O conjunto dos descansos trabalhistas completa-se com a figura das férias. Elas definem-se como o lapso temporal remunerado, de frequência anual, constituído de diversos dias sequenciais, em que o empregado pode sustar a prestação de serviços a sua disponibilidade perante o empregador, com o objetivo de recuperação e implementação de suas energias e de sua inserção familiar, comunitária e política. 

Esta também é uma definição de férias dada por outro doutrinador, que é necessário se falar para entrar em um tópico que comente sobre o objetivo das férias. 

As férias atendem, inquestionavelmente, a todos os objetivos justificadores dos demais intervalos e descansos trabalhistas, quais sejam, metas de saúde e segurança laborativas e de reinserção familiar, comunitária e política do trabalhador (DELGADO, 2011, p.915).

.
A Consolidação das Leis Trabalhistas nacional propõe que o obreiro possa ter direito a usufruir 20 a 30 dias subsequentes por ano de descanso/férias, lembrando que que usufruíram apenas 20 dias devem ser presenteados com os outros 10 dias em performance de aumento de salário.
Ainda explica Delgado (2011, p. 914): 
De fato, elas fazem parte de uma estratégia concertada de enfrentamento dos problemas relativos a saúde e segurança no trabalho, à medida que favorecem a ampla recuperação das energias físicas e mentais do empregado após longo período de prestação de serviços. São, ainda, instrumento de realização da plena cidadania do indivíduo, uma vez que propiciam sua maior integração familiar, social e, até mesmo, no âmbito político mais amplo.
Um ditame muito simples e corriqueiro de acontecer é a divisão dos descansos/férias em duas partes, quando o obreiro aproveita primeiramente 10 dias de férias e não goza dos 20 dias faltantes em outro momento; ou, de mesma maneira, quando a pessoa divide seu período de descanso em 15 dias e 15 dias, dois períodos. A lei nacional apenas deseja que jamais algum destes momentos seja menor do que 10 dias corridos.
Continua a elucidar Delgado (2011, p. 914):
Além disso tudo, as férias têm ganhado, no mundo contemporâneo, importância econômica destacada e crescente. É que elas têm se mostrado eficaz mecanismo de política de desenvolvimento econômico e social, uma vez que induzem à realização de intenso fluxo de pessoas e riquezas nas distintas regiões do país e do próprio globo terrestre.
É interessante ressaltar que, para os obreiros menores de 18 anos e maiores de 50 é necessário aproveitar as férias em um único momento. Já para pessoas que encontram-se fora desta faixa de idade e querem dividir este momento de férias, estes períodos obrigam-se ser aproveitados entre 12 e 24 meses a contar desde a data de sua contratação no emprego, ou a contar dos últimos períodos de férias.
Registre-se que, embora permitam as férias significativa intensificação do lazer do trabalhador e sua família, elas não têm natureza de prêmio trabalhista. Desse modo, não se vinculam à conduta obreira mais ou menos positiva em face do interesse do empregador. Não são, portanto, parcela adquirida pelo empregado em função de conduta contratual especialmente favorável ao empregador. Têm, pois, as férias efetivo caráter de direito trabalhista, inerente ao contrato de trabalho direito a que corresponde uma obrigação empresarial (DELGADO, 2011, p.914).
O porquê das férias é criar um período de aconchego, descanso, assim o obreiro não pode se esquivar das férias nem por seu querer e ele deverá usufruir no mínimo 1/3 de seu descanso. 
Finaliza Delgado (2011, p. 915):  

As férias, entretanto, são direito laboral que se constrói em derivação não somente de exclusivo interesse do próprio trabalhador. Elas, como visto, indubitavelmente também têm fundamento em considerações e metas relacionadas à política de saúde pública, bem-estar coletivo e respeito a própria construção da cidadania. Se os demais descansos trabalhistas (principalmente os intervalos intrajornadas e os dias de repouso) são instrumentos essenciais à reinserção familiar, social e política do trabalhador, as férias surgem como mecanismo complementar de grande relevância nesse processo de reinserção da pessoa do empregado, resgatando-o da noção estrita de ser produtivo em favor de uma mais larga noção de ser familial, ser social e ser político. Tais fundamentos que se somam ao interesse obreiro na estruturação so direito às férias é que conduzem o legislador a determinar que o empregado não tenha apenas o direito  de gozar as férias mas também, concomitantemente, o dever de as fruir, abstendo-se de “ ... prestar serviços a outro empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho regularmente mentido com aquele” .(art. 138 CLT; art. 13 Convenção 132 OIT).
Na nação brasileira, o direito ao descanso/férias foi adquirido, junto com outros ditames próprios dos trabalhadores, depois das greves dos obreiros no começo do século XX na batalha por propostas e condições de labor, remunerações aceitáveis e seguranças laborativas.
3.9 Legislação Aplicada 

São várias as legislações aplicadas no que tange as férias. Explicita Delgado (2011, p.915): “A partir de 23.9.1999, a Convenção 132 da OIT, regulatória das férias, entrou em vigor no país, ensejando o debate sobre conflito de normas jurídicas em face do próprio texto da Consolidação (arts. 129 a 153 da CLT)”.


No ano de 1999 entraria em vigor algo que mudaria a forma de se legislar a respeito de férias, ocasionando-se vários debates a respeito do assunto e possíveis conflitos de normas judiciais. 
Na verdade, contudo, o referido diploma internacional, concluído pela OIT de 1970, já havia inspirado a redação do novo capítulo celetista de férias, que passou a vigorar no Brasil em 1977 (arts. 129 a 153, CLT). Em decorrência, não despontaram disparidades significativas entre os dois diplomas. Ao revés, no cômputo estrito entre essas diferenças, a Convenção chega a apresentar maior número de regras menos favoráveis, o que cria a dúvida sobre se sua recente adoção não terá vindo essencialmente somar-se ao caminha flexibilizatório de normas jus trabalhistas perfilado oficialmente na década de 1990 no país (DELGADO, 2011, p.916).

Há uma discussão no âmbito jurídico ainda não fechada a respeito desde assunto, pelo menos é este fato que demonstra o doutrinador ao comentar da forma acima exposta. 
De fato, ilustrativamente, seu prazo mínimo de férias é inferior (3 semanas, e não 30 dias), enquanto seu prazo para gozo da parcela é mais tolerante (18 meses, e não 12).  Mais grave do que isso: a Convenção, em diversos momentos, adota conduta normativa francamente oscilante, flexível, valorizando, sobremaneira, até mesmo a mera pactuação bilateral em contraponto a suas próprias regras, atenuando a imperatividade já classicamente acolhida no país quanto aos dispositivos regulatórios de férias (DELGADO, 2011, p.917).
 
Os diplomas regulatórios de férias são oscilantes e flexíveis mostrando ser de complicada aplicação dada a esta incerteza gerada por ainda não haver uma firmeza a respeito do assunto por parte de doutrinadores que dominam a área trabalhista. 
3.10 A Proteção Constitucional do Trabalhador à Luz das Decisões Judiciais Proferidas pelos Tribunais Trabalhistas
Tribunais Regionais do Trabalho, também conhecidos como a sigla TRT, são integrantes da  Justiça do Trabalho em nosso país, juntamente com as Varas do Trabalho e com o Tribunal Superior do Trabalho, chamado da mesma forma de TST, que é um órgão com sede na cidade de Brasília, a capital do Brasil e jurisdição em todo o país, é órgão máximo, no que se refere a Justiça do Trabalho, de cúpula, e está regido nos ditames do artigo 111, inciso I, da Carta Magna, sua função primária é organizar, uniformizar as jurisprudências laborais brasileiras. Tribunais Regionais do Trabalho comumente, equivalem à segunda instância no tramitar de um processo laboral, seu papel é apreciar recursos ordinários e agravos de petição, porém têm competências originárias de julgamento, em causas que versem sobre  dissídios coletivos, ações rescisórias, mandados de segurança, dentre outras causas. Os Tribunais Regionais do trabalho, em seu total são vinte e quatro, estão espalhados pela nação e sua área de jurisdição usualmente equivale aos limites territoriais de cada estado-membro.

Em sua descrição original o artigo 112 da Constituição Federal de 1988 propunha que "haverá pelo menos um TRT em cada Estado e no Distrito Federal". Porém, esse ditame deixou de aparecer a partir da publicação da Emenda Constitucional nº 45/2004. Desta forma não começaram a ser instituídos TRTs nos Estados de Tocantins, Acre, Roraima e Amapá. No entanto, o estado de São Paulo possui dois Tribunais Regionais do Trabalho: o da 2ª Região, sediado na capital do estado, com jurisdição sobre a Região Metropolitana de São Paulo, parte de Região Metropolitana da Baixada Santista e  uma cidade do interior chamada Ibiúna, e o da 15ª Região, com sede em Campinas e jurisdição sobre as demais cidades paulistas. O estado de Minas Gerais possui uma descentralização da Turma Recursal em de Juiz de Fora. A escolha de Juiz de Fora para ter a primeira Turma Recursal do Brasil, é porque há um enorme número de recursos da localidade que chegavam ao TRT situado na 3ª Região. A Turma recursal da cidade de Juiz de Fora tem competência para julgar os recursos vindos das varas do Trabalho de Barbacena, Cataguases, Muriaé, São João del Rei, Ubá e logicamente os recursos de Juiz de Fora.
 
Os TRTs estão ligados ao Tribunal Superior do Trabalho -

Neste tópico a fim de alinhavar a compreensão acerca do tema será trago à baila a jurisprudência dos diversos tribunais, acerca dos aspectos protetores do trabalho focados na pesquisa. Deste sentido colaciona-se o seguinte. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. INTERVALO INTRAJORNADA. INOBSERVÂNCIA AO PACTUADO. DESCONTOS ILÍCITOS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO DIREITO AO DESCANSO E LAZER. ABUSO DE DIREITO. RESCISÃO INDIRETA. DESPROVIMENTO. Diante da consonância do julgado com a Súmula 437, I, do c. TST e da ausência de violação dos dispositivos invocados, não há como admitir o recurso de revista. Agravo de instrumento desprovido (BRASIL, 2013).
Para se reconhecer a violação do direito a respeito do descanso e lazer, ministros julgadores têm exigido saberes provenientes de doutrinas reconhecidas, de maneira que a falta de um dos requisitos necessários o processo não seja reconhecido. 
DANO EXISTENCIAL. NEGATIVA DE DIREITO AO LAZER E DESCASO. INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MORAIS DEVIDA. O direito ao lazer e ao descanso é direito humano fundamental, assegurado constitucionalmente - art. 6º - e está diretamente relacionado com a relação de trabalho. A prorrogação excessiva da jornada de trabalho justifica a indenização compensatória pelo dano causado. Trata-se de desrespeito contínuo aos limites de jornada previstos no ordenamento jurídico, sendo, pois, ato ilícito. É o chamado dano existencial, uma espécie de dano imaterial em que o trabalhador sofre limitações em sua vida fora do ambiente de trabalho (MINAS GERAIS, 2013).
O direito ao lazer e ao descanso é um direito fundamental, previsto na Carta Constitucional em seu artigo 6º e está ligado com a relação de labor. A extensão excessiva da jornada de trabalho merece a indenização compensatória pelo prejuízo acarretado. Evidencia-se no presente caso uma afronta contínua aos limites de jornada ditados na legislação vigente, considerando-se, então, ato ilícito.
JORNADA EXAUSTIVA. PRIVAÇÃO DO LAZER E DA CONVIVÊNCIA FAMILIAR E SOCIAL. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. A exposição do empregado, de forma habitual e sistemática, a carga extenuante de trabalho, em descompasso com os limites definidos na legislação, implica indébita deterioração das condições laborativas, a repercutir inclusive na esfera de vida pessoal e privada do trabalhador. Nessas circunstâncias, as horas extras quitadas durante o pacto representam válida contraprestação da força de trabalho vertida pelo obreiro, em caráter suplementar, em prol da atividade econômica. Todavia, não reparam o desgaste físico e psíquico extraordinário imposto ao empregado bem como a privação do lazer e do convívio familiar e social, sendo manifesto também, nessas condições, o cerceamento do direito fundamental à liberdade. O lazer, além da segurança e da saúde, bens diretamente tutelados pelas regras afetas à duração do trabalho, está expressamente elencado no rol de direitos sociais do cidadão (art. 6º da CR). A violação à intimidade e à vida privada do autor encontra-se configurada, traduzindo, em suma, grave ofensa à sua dignidade, a ensejar a reparação vindicada, porquanto não se pode lidar com pessoas da mesma forma como se opera uma máquina (MINAS GERAIS, 2014).
O empregado deve trabalhar, este ato dignifica o homem, é honroso, porém ele precisa encontrar um tempo para usufruir de sua família, seus filhos, seu ciclo social este é um direito constitucional que precisa ser respeitado pois dele depende a qualidade de vida do obreiro e consequentemente o bom desempenho do mesmo em suas atividades laborativas. 
DIREITO AO LAZER E À DESCONEXÃO DO TRABALHO. NÃO OBSERVÂNCIA POR PARTE DO EMPREGADOR. DANOS MORAIS. CABIMENTO. O direito ao lazer está expressamente previsto nos artigos 6º, 7º, IV, 217, parágrafo 3º e 227 da Constituição Federal, estando alçado à categoria de direito fundamental. Também está previsto no art. 4º do Complemento da Declaração dos Direitos do Homem (elaborado pela Liga dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1936), no art. XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no art. 7º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, ratificado pelo Brasil, e no art. 7º , g e h do Protocolo de San Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), ratificado pelo Brasil (Decreto 3.321/99). Ao empregador incumbe organizar a jornada de trabalho de modo a assegurar ao trabalhador a preservação da sua vida privada, social e familiar, assegurando-lhe a desconexão do trabalho. Ao impedir o efetivo descanso do empregado, o empregador exerce o poder empregatício de forma abusiva, e sua conduta caracteriza ato ilícito, nos termos do art. 187 do Código Civil. Cabível, nesse caso, indenização por danos morais, pois o trabalho invade a vida privada do trabalhador, atingindo sua esfera íntima e personalíssima, nos termos do art. 5º., V e X da Constituição Federal e dos artigos 186 e 927 do Código Civil. No caso em tela, ficou provado que o autor era escalado para plantões que duravam quatorze dias seguidos, vinte e quatro horas, podendo ser chamado pelo telefone a qualquer momento, inclusive de madrugada, para dar suporte na área de tecnologia de informação. Recurso provido (SÃO PAULO, 2014).
O direito ao lazer está explicito nos artigos 6º, 7º, IV, 217, parágrafo 3º e 227 da Lei Maior, se encontra no patamar de direito fundamental. Também está previsto no art. 4º do Complemento da Declaração dos Direitos do Homem, no art. XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no art. 7º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, ratificado pelo Brasil, e no art. 7º, g e h do Protocolo de San Salvador, ratificado pelo Brasil (Decreto 3.321/99). Ao patrão cabe estruturar a jornada de trabalho de maneira a preservar a vida pessoal, social e familiar. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. DANOS EXISTENCIAIS. EXCESSO DA JORNADA DE TRABALHO. DIREITO FUNDAMENTAL AO LAZER. WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA. O abalo físico e psicológico causado pelo empregador ao submeter habitualmente trabalhador à excessiva jornada de trabalho caracteriza dano moral. Conduta patronal ilícita que viola direitos fundamentais constitucionais, dentre os quais o direito ao lazer. Reparação por danos morais procedente (Porto Alegre/ RS, 2013).
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL (DANOS EXISTENCIAIS). EXCESSO DA JORNADA DE TRABALHO. DIREITO FUNDAMENTAL AO LAZER. O abalo físico e psicológico causado ao empregado em decorrência da excessiva jornada de trabalho caracteriza o dano moral. A conduta ilícita do empregador, que viola direito fundamental ao lazer, assegurado pela Constituição Federal, reclama a compensação pelo dano sofrido (PORTO ALEGRE/ RS, 2013).
O abalo corporal e mental proposto pelo empregador ao submeter quase todos os dias o obreiro à excessiva e cansativa jornada de trabalho gera dano moral. Atitude patronal errônea que desrespeita direitos fundamentais constitucionais, dentre os quais o direito ao lazer.

SOBREAVISO. USO DE CELULAR. DIREITO AO LAZER E À DESCONEXÃO DO TRABALHO. EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. PAGAMENTO DEVIDO. A doutrina do Direito do Trabalho, há muito logrou transcender a visão restrita da jornada enquanto mero tempo gasto diretamente na labuta, criando conceito moderno embasado na idéia da alienação. Sob tal enfoque, constitui jornada, todo o tempo alienado, i. é, que o trabalhador tira de si e disponibiliza ao empregador, cumprindo ou aguardando ordens, ou ainda, deslocando-se de ou para o trabalho. O conceito de alienação incorporou-se ao Direito do Trabalho quando positiva a lei que o tempo de serviço (jornada) compreende o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens (art. 4º, CLT). Em regra, a jornada de trabalho pode ser identificada sob três formas: (1) o tempo efetivamente laborado (jornada "stricto sensu"); (2) o tempo à disposição do empregador (jornada "lato sensu") e (3) o tempo despendido no deslocamento residência trabalho e vice versa (jornada "in itinere"). A esses três tipos pode ser acrescido um quarto, que alberga modalidades de tempo à disposição do empregador decorrentes de normas especificas, positivadas no ordenamento jurídico,tais como o regime de sobreaviso e o de prontidão (parágrafo parágrafo 2º e 3º, art. 244, CLT). Tanto a prontidão como o sobreaviso incorporam a teoria da alienação, desvinculando a idéia da jornada como tempo de trabalho direto, efetivo, e harmonizando-se perfeitamente com a feição onerosa do contrato de trabalho vez que não se admite tempo à disposição, de qualquer espécie, sem a respectiva paga. Embora o vetusto art. 244, parágrafo 2º vincule o sobreaviso à permanência do trabalhador em casa, sua interpretação deve ser harmonizada com a evolução tecnológica, conferindo aggiornamento e alcance teleológico à norma. Ora,na década de 40 não existia bip, celular, laptop, smartphone etc, pelo que, a permanência em casa era condição "sine qua non" para a convocação e apropriação dos serviços. Em 15.12.2011, o art. 6º da CLT foi alterado passando a dispor que os meios telemáticos e informatizados de controle e supervisão se equiparam aos meios pessoais para fins de subordinação. Por certo o escopo da alteração não é autorizar que a empresa viole o direito ao lazer e ao descanso (arts. 6º da CF/88 e 66 da CLT) para permitir o uso dos avanços tecnológicos sem desligar o trabalhador da prestação de serviço. Assim, a subordinação no teletrabalho, embora mais amena que a sujeição pessoal, ocorre através de câmeras, sistema de logon e logoff, computadores, relatórios, bem como ligações por celulares, rádios etc. Nesse contexto se deu a reforma da Súmula 428 do C. TST, ficando assegurado, no caso de ofensa à desconexão do trabalho e ao direito fundamental ao lazer, o pagamento de sobreaviso (II, Súmula 428 incidente na espécie). Tal exegese vai ao encontro da eficácia horizontal imediata dos direitos fundamentais (direito ao lazer e à desconexão), fazendo jus o reclamante ao tempo à disposição sempre que ficou em sobreaviso. Recurso obreiro provido (SÃO PAULO, 2013).
Dada a modernidade, tais aspectos são de fácil caracterização e simples visualização no caso concreto. 
DANO MORAL POR VIOLAÇÃO AO DIREITO DE LAZER. Para fins de verificação da responsabilidade civil do empregador acerca de eventuais violações à esfera extrapatrimonial do empregado, é necessário verificar a ocorrência de um dano, do nexo de causalidade (entre o dano e a conduta do empregador) e a existência de ato ilícito, sendo certo que, neste aspecto, o ônus da prova, incumbe ao empregado, a rigor dos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC. Assim, inexistindo prova da ocorrência do dano alegado, impõe-se manter a decisão de origem, pelos seus próprios fundamentos (BELO HORIZONTE/ MG, 2011).

Para se verificar a responsabilidade civil do patrão no que tange a casuais violações à esfera extrapatrimonial do obreiro, é necessário se examinar o acontecimento de um dano, do nexo de causalidade (entre o dano e a conduta do chefe do estabelecimento) e a presença de ato ilícito, sendo correto que, neste momento, o ônus da prova, atribui-se ao trabalhador. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apresentou-se importante a pesquisa a respeito do tema aspectos constitucionais e protetores do trabalho, sob atenção da figura do trabalho enquanto direito fundamental e social. Pretendeu-se desenvolver o assunto para fortalecer reflexões acerca de sua magnitude, que vai muito mais além de cada processo revisado individualmente na Justiça do Trabalho. 

Portanto, primeiramente, procurou-se estudar sobre o direito do trabalho no Brasil, sob um panorama geral, e a partir destas análises verificou-se que este é um direito vital a todo ser humano e que o mesmo está presente em todas as esferas de sua existência. 

Enfatizou-se o trabalho enquanto direito fundamental e o meio ambiente laboral na Carta Magna de 1988, em seu artigo de número 225, em razão de elucidar o direito ao labor realizado em meio ambiente sadio e digno, pontuando questões inerentes a justas condições de trabalho. 

Observou-se que há uma relação extremamente próxima entre o labor sadio e digno com o direito fundamental ao lazer presente no artigo sexto da Carta Maior no qual se elenca os direitos sociais. Pontuou-se também a respeito da dignidade do obreiro.

Entendeu-se que a elaboração e promulgação da Lei Maior em 5 de outubro de 1988, representou um marco para democracia em nosso país, pois ela consagra os direitos fundamentais e a dignidade do homem. A Constituição deu amplitude ao trabalho tornando-o a espinha dorsal da ordem econômica e social.

Verificou-se que os tribunais em sua maioria têm decidido a favor das pretensões pleiteadas por obreiros, no que se refere a temática tratada neste escrito. 
Notou-se que corte brasileira, têm ressaltado bastante o direito a desconexão do trabalho, e concedido provisão a grande parte dos pedidos pleiteados por obreiros no que tange a esta matéria, pois é uma categoria de suma importância, alçada ao chamado direito fundamental que está previsto na Declaração dos Direitos do Homem. 
Atentou-se para a demonstração dos períodos de descanso como forma de concretização da proteção do trabalho que é um posicionamento adotado pela doutrina tradicional e seus entendimentos dominantes assim como seus principais ensinamentos.

Demonstrou-se o lazer e sua influência notável na vida de todo ser humano no que se refere aos seus ditames basilares de existência.

Por fim com a presente pesquisa, percebeu-se que é necessário e digno que o homem trabalhe, porém ele precisa usufruir de momentos de lazer, é como se diz no jargão popular: “É preciso trabalhar para viver e não viver para trabalhar.” 

O direito ao lazer é fundamental ao homem e interfere em todas as áreas de sua vida.
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